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Então, eu mais e mais berrei. 
Num dia eu nem sequer estava acordado, 
Mas alguém me arrancou do berço e fui despertado. 
Estava com fome e não me alimentaram. 
Estava com frio e não me agasalharam. 
Senti minha fralda sujar, 
Mas ninguém veio limpar. 
Precisei de colo e carinho. 
Eventualmente tive, mas tão pouquinho. 
Muitas vezes ouvi gritos, coisas quebrando. 
Ficava assustado, fui me inquietando. 
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Passei a não gostar de mim, vivia machucado. 
Parecia que eu queria me castigar, 
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Depois disso perdi a noção 
De quanto tempo berrei em vão. 
Acho que muitas vezes acordei e dormi, 
Até que a porta abriu e vozes ouvi. 
Eram pessoas que eu não conhecia, 
Mas me limparam e, em seus olhos, eu via 
Que eram diferentes, não demonstravam me odiar... 
Levaram-me pra um lugar em que o sol parecia brilhar. 
Lá eu ficava limpo e comia 
E alguém sempre me sorria. 
Tinha muita criança que, como eu, 
Acho que também chorou e sofreu. 
Vi algumas crianças sendo levadas 
Por pessoas que pareciam abençoadas. 
Talvez um dia eu também seja levado, 
...Só espero aprender a ser amado. 
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RESUMO 
 
O presente trabalho faz uma retrospectiva sobre a adoção partindo do conceito e 
das modificações suportadas pelo instituto da família e, especificamente, da adoção, 
no ordenamento jurídico brasileiro, tendo como enfoque o cadastro nacional de 
adoção e o princípio da afetividade e a burocracia na tramitação de seu processo, 
bem como a reflexão sobre a real eficácia da política pública adotada na área da 
infância e juventude. O estudo buscou analisar a adoção à luz dos princípios da 
proteção integral, melhor interesse do menor e principalmente o da afetividade, no 
qual o vínculo da adoção é alicerçado, constituído pelo amor, sentimento gerador e 
mantenedor da família. A afetividade poderá nascer durante o estágio de 
convivência, sendo esta uma etapa do procedimento de adoção, ou ainda, pelos 
acontecimentos da vida, quando uma criança ou adolescente é criado por aqueles 
que não são seus pais biológicos, mas considerado e amado como filho, formando a 
chamada família socioafetiva. Nestes casos, o processo de adoção está para 
resguarda juridicamente a família constituída e unida pelos laços mais caros para 
sociedade: o amor, o afeto, e, quando presentes estes, a adoção apresentará reais 
vantagens para o adotando e será fundada em motivos legítimos. 
 
Palavras-chave: Adoção, legislação da adoção, processo de adoção, burocracia, 
eficácia, vínculo, afetividade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
 
The present study is a retrospective on the adoption of the concept and starting 
modifications supported by the Institute of Family and specifically the adoption, the 
Brazilian legal system, having as focus the national register of adoption and the 
principle of affection and bureaucracy in processing of your process as well as the 
(in) effectiveness of public policies in the area of childhood and youth. The study 
investigates the adoption of the principles of integral protection, better interests of the 
child and especially the affection in which the bond of adoption is grounded, 
constituted by love, feeling generator and maintainer of the family. The affection may 
be born during the stage of coexistence, which is a step in the adoption procedure, or 
even by the events of life, when a child or adolescent is created by those who are not 
their biological parents, but regarded and loved as a son, forming the family known 
socio-affective. In these cases, the adoption process is to protect the legally formed 
and united by the most expensive family ties to society: love, affection, and, when 
present, the adoption show real benefits to adopting and will be based on legitimate 
reasons. 
 
Keywords: adoption, adoption law, adoption process, bureaucracy, efficiency, 
relationship, affectivity. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
LISTA DE ABREVIATURAS 
 
CC- Código Civil 
CEJAI- comissão Estadual Judiciária de Adoção Internacional 
CF/88- Constituição Federal de 1988 
CNA- Cadastro Nacional de Adoção 
ECA- Estatuto da Criança e do Adolescente 
IPEA- Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
STJ- Supremo Tribunal de Justiça 
Art.- Artigo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 SUMÁRIO 
 
INTRODUÇÃO ....................................................................................................................... 14 
1.  DA ADOÇÃO ..................................................................................................................... 16 
1.1. Conceito ........................................................................................................................... 16 
1.2. Evolução Histórica da Adoção ..................................................................................... 17 
1.2.1. Na Antiguidade ............................................................................................................ 17 
1.2.2. Na Idade Média ........................................................................................................... 17 
1.2.3 Na Idade Moderna ....................................................................................................... 18 
1.2.4 Evolução no Brasil ....................................................................................................... 18 
2. ADOÇÃO E A LEGISLAÇÃO .......................................................................................... 21 
2.1 Legislação Brasileira ....................................................................................................... 21 
2.1.1 A Adoção e a Constituição Federal de 1988 ........................................................... 21 
2.1.2 Adoção a Luz do Estatuto da Criança e do Adolescente ...................................... 22 
2.1.3 Adoção a Luz do código Civil de 2002 ..................................................................... 22 
2.1.4 A Nova Lei de Adoção ................................................................................................ 23 
3. DA ADOÇÃO PELO MUNDO .......................................................................................... 24 
3.1. Adoção nos Estados Unidos ........................................................................................ 24 
3.2. Leis da adoção no Brasil para estrangeiros .............................................................. 24 
3.2.1 Possibilidade de estrangeiro adotar filho (a) do cônjuge brasileiro ..................... 25 
3.2.2 Procedimento de habilitação para a adoção internacional: Habilitação no país 
de residência dos pretendentes .......................................................................................... 25 
3.2.3 Esclarecimentos sobre a apresentação do pedido de habilitação....................... 26 
3.2.4 Procedimento administrativo de habilitação para a adoção internacional ......... 27 
3.3. Adoção no Brasil ............................................................................................................ 28 
4. O CADASTRO NACIONAL DE ADOÇÃO ..................................................................... 29 
4.1. Criação e Importância do Cadastro Nacional de Adoção ....................................... 29 
4.2 Cadastro Nacional de Adoção para Estrangeiros ...................................................... 29 
4.3 Vinculação da criança ou adolescente para a adoção internacional ...................... 30 
4.3.1 Critérios para a vinculação ......................................................................................... 30 
4.3.2 Preparação da criança ou adolescente para a adoção e acompanhamento..... 31 
4.3.3 Finalização do procedimento de habilitação expedição do certificado de 
conformidade da adoção internacional .............................................................................. 31 
4.3.4 Dados estatísticos da CEJAI de São Paulo ............................................................ 32 
5.  DO PRINCÍPIO DA AFETIVIDADE ............................................................................... 33 
5.1. Conceito de Afetividade ................................................................................................ 33 
6. PRINCÍPIO DA AFETIVIDADE NA PRÁTICA .............................................................. 38 
6.1 Constituição do vínculo na adoção .............................................................................. 46 
7. CASOS VERÍDICOS DE ADOÇÃO POR VÍNCULO DE AFETIVIDADE NO 
BRASIL .................................................................................................................................... 49 
CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................................. 56 
REFERÊNCIAS ...................................................................................................................... 58 
Anexos ..................................................................................................................................... 63
14 
 
INTRODUÇÃO 
 
O instituto jurídico da adoção tem por finalidade a constituição de filiação civil, 
amparando material e moralmente à criança e/ou adolescente1 abandonado, visto 
que, dentre os direitos fundamentais destes, está à convivência familiar e 
comunitária, conforme prevê o artigo 19, da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente). 
Desta forma, diante da relevância da adoção no Brasil, ora pela preocupação 
que o abandono de menores nos causa, ora pelo desrespeito dispensado a estes 
frente aos seus direitos fundamentais, e pela necessidade de proporcionar a estas 
crianças e adolescentes uma vida digna, dentro de uma família, deve-se analisar a 
causa pela qual os problemas no processo de adoção ocorrem em especial no que 
tange o Cadastro Nacional de adoção e o princípio da afetividade. 
Nesse cenário, de acordo com pesquisas, percebe-se que entre os principais 
aspectos dificultadores no processo de adoção temos a lentidão do processo judicial 
no que tange a sua tramitação; a demora do processo de destituição do poder 
familiar; a falta de informações, por parte da população interessada, em relação aos 
procedimentos e requisitos; a burocratização e as dificuldades com as quais se 
deparam os interessados em realizar a adoção, entre outros.  
É fato notório que a quantidade de crianças e adolescentes abandonados, 
sem família, vivendo em situação de total abandono, tendo banido o exercício da 
cidadania, contrariando os princípios constitucionais fundamentais. De acordo com 
buscas feitas em sites da internet, têm-se os seguintes dados, a nível nacional: 
 
Estima-se que haja pelo menos 80 mil crianças distribuídas em 2,4 mil 
abrigos no País, de acordo com o IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada). Destas, apenas 4,5 mil estão disponíveis para adoção, já que a 
maioria ainda possui algum vínculo jurídico com a família biológica.
2
 
 
 
  Mediante essa realidade, é plausível neste estudo mapear o processo de 
adoção no vínculo de afetividade, seus requisitos e particularidades, a forma como 
                                                          
1
 No presente trabalho, utiliza-se a expressão criança e adolescente em consonância com o Estatuto 
da Criança e do Adolescente de 1990, com o Código Civil Brasileiro de 2002 e com a Lei Nacional de 
Adoção de 2009. 
2
 CADASTRO unificado acelera processos de adoção. Portal Aprendiz, 22 abr. 2010. Disponível 
em: <http://aprendiz.uol.com.br/content/kipusposhe.mmp>. Acesso em: 12 de agosto de 2014. 
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este tramita, examinando suas reais vantagens e desvantagens no que tange ao 
menor, visando ponderar a eficácia do instituto no que concerne ao seu objetivo 
principal: dar um lar à criança ou adolescente, atendendo sempre aos seus 
interesses. 
O estudo do tema foi desenvolvido através de metodologia de pesquisa 
doutrinária, legislação vigente, dentre outras fontes. Para a comprovação da 
pesquisa feita, depoimentos e análise da legislação no processo de adoção, a fim de 
entender a sua trajetória perante o Poder Judiciário. 
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1.  DA ADOÇÃO  
1.1. Conceito 
 Como ponto de partida se faz fundamental conhecer a origem do vocábulo 
adoção, desta forma temos de acordo com o dicionário que “adoção” vem do latim 
adoptio, “adoção”, de adoptare, “adotar”, formado por ad-, “junto”, mais optare, 
“escolher, desejar”. 
Passando para o conceito doutrinário-jurídico, conforme preleciona Maria 
Helena Diniz3, a adoção é um ato judicial, e, portanto deve atender os requisitos 
legais, pelo qual é criado um vinculo fictício de filiação independente de qualquer 
relação de parentesco, possibilitando um laço de primeiro grau na linha reta entre o 
adotante e o adotado. Tem como objetivo dar filhos a quem a natureza negou essa 
oportunidade e conforme art. 3° e 6° do Estatuto da Criança e Adolescente, buscar 
para o adotado, o seu bem estar e defender o seu melhor interesse, de forma que 
seja criado por uma família que lhe ofereça um ambiente sadio, equilibrado e que lhe 
permita crescer física, espiritual, emocional e intelectualmente. 
Para o jurista Silvio de Salvo Venosa4, adoção é a modalidade artificial de 
filiação que busca imitar a natural, não resulta de uma relação biológica, mas de 
manifestação de vontade, que sustenta sobre a pressuposição de uma relação não 
biológica, mas afetiva dando enfoque a pessoa e ao bem estar do adotado antes dos 
interesses do adotante. 
Assim temos que a adoção é o instituto jurídico de suma importância tanto 
para quem irá adotar quanto para quem será adotando, buscando em primeiro lugar 
o interesse da criança ou adolescente a ser adotado, permitindo que estes tenham 
uma estrutura familiar adequada, ao passo que trás satisfação a família adotante por 
poder proporcionar uma vida digna e estruturada àquele que infelizmente não a teria 
de seus genitores. Para casos de pais que, por natureza humana, não podem ter 
filhos, a adoção é um meio à continuação da história da família dando oportunidade 
de serem criadas lembranças de momentos únicos vivenciados entre pais e filhos.5 
                                                          
3
 DINIZ, MARIA HELENA. Curso de Direito Civil Brasileiro, Volume 5. Direito de Família, 2012, p. 558, 
559. 
 
4
 VENOSA, SILVIO DE SALVO. Direito Civil, Volume 6. Direito de Família, 2012, p. 275. 
 
5
 CORRÊA, Marise Soares. O princípio constitucional da igualdade entre os cônjuges e os reflexos no 
Direito de Família. Porto Alegre: PUCRS, 1998. Dissertação (Mestrado em Direito), Faculdade de 
Direito, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 1998 
17 
 
1.2. Evolução Histórica da Adoção 
1.2.1. Na Antiguidade 
Verificamos duas passagens bíblicas cristãs que contam a adoção na 
antiguidade: no livro de Êxodo sobre uma mulher hebreia chamada Joquebede, a 
qual deu à luz a um filho durante o período em que o Faraó (o rei) tinha ordenado 
que todos os bebês machos fossem mortos para controlar a população (Êxodo 1:15-
22). Joquebede preparou uma cesta com barro e betume, e colocou o bebê às 
margens do rio. Uma das filhas de faraó que lá se banhava viu a cesta e apanhou a 
criança. A criança encontrada acabou sendo adotado pela família real e chamado de 
Moisés. Outra história também relatada na Bíblia é a de Ester, a qual foi adotada 
pelo seu primo depois da morte de seus pais, tornou-se uma rainha e Deus a usou 
para trazer libertação ao povo judeu.6 
Também na Bíblia, no livro de Deuteronômio, se determina que, quando 
morarem irmãos juntamente e um deles morrer sem filhos, a viúva não casará com 
um estranho, mas o irmão do defunto a receberá e suscitará a descendência a seu 
irmão; e o filho primogênito que tiver dela porá o nome de seu irmão, para que o 
nome deste não se extinga em Israel (XXV, 5 e 6), assim, podemos observar a 
importância que dava-se a preservação do nome familiar e a consequente 
preservação do culto familiar, da religião, tal instituto é conhecido como levirato,  
vocábulo deriva da palavra levir, que em latim significa "cunhado”. 
Contudo, apesar de a adoção ser usual, não foram encontrados institutos que 
regulamentassem a adoção, sendo que em Atenas ganhou contornos precisos, 
caracterizado como um ato solene que exigia a intervenção do magistrado, salvo 
hipótese de testamento. E em Roma o instituto encontrou disciplina sistemática, 
espalhando-se pelos países do Ocidente, época em que perdeu um pouco de seu 
cunho religiosa para um enfoque mais econômico, de modo que visava transferir 
mão-de-obra de uma família para outra que precisasse.7 
1.2.2. Na Idade Média 
 Neste período histórico o instituto da adoção caiu em desuso na Europa 
ocidental, até que desapareceu devido à estrutura familiar medieval ser fundada nos 
                                                          
6
 NADER, Paulo. Curso de Direito Civil: direito de família. v. 5. Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 3. 
7
 PATIÑO, Ana Paula Corrêa. Direito Civil: direitos de família. São Paulo: Atlas, 2006, p. 1. 
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laços de sangue no seio da linhagem o que se opunha a introdução de um estranho 
nela, só ressurgindo com o advento do Código de Napoleão. 
 Em Roma o instituto foi combatido pelo Direito Canônico que via nela uma 
forma de transgressão do casamento ou ainda uma forma de legitimar filhos 
oriundos de relação de adultério ou de incesto, o que a igreja veementemente 
combatia, entre os germânicos não era visto como forma de filiação, de modo que o 
adotado não era herdeiro do adotante.8 Assim, definitivamente não foi na Idade 
Média em que o instituto ganhou força. 
1.2.3 Na Idade Moderna 
 A partir do Código Napoleônico, a adoção ingressou nas legislações 
modernas. Napoleão teria optado por incluir a adoção no Código porque a Imperatriz 
Josefina teria ficado estéril e ele adotou Eugéne de Barauharnai, um dos filhos da 
imperatriz do primeiro casamento, diz-se inclusive que Napoleão não permitia que o 
chamasse de adotivo. 
 Contida, a adoção teria sido pouco praticada durante o século XIX, ganhando 
espaço no começo do século XX em virtude da Primeira Guerra Mundial, devido ao 
grande número de órfãos, de modo que ganha novas finalidades, não mais de cunho 
religioso nem econômico conforme fora na antiguidade, mas de cunho social, 
visando a proteção à infância, sobretudo abandonada, não devendo, contudo ser 
negada o cunho de atender as pessoas que procuram na paternidade, pela via 
adocional, uma maior e plena realização como ser humano, preenchendo o vazio de 
não terem filhos biológicos.  
1.2.4 Evolução no Brasil 
 Em nossa pesquisa foi bastante difícil de encontrar como a adoção evoluiu 
em nosso país, de modo que não foram encontrados dados a respeito de sua 
origem, contudo, encontramos um estudo do pesquisador Renato Pinto Venâncio9, o 
qual em suas pesquisas pode visualizar que o antigamente, não se sabe exatamente 
o período, o abandono de crianças era comum pelas mais diversas justificativas, 
entre elas podemos citar a orfandade, pobreza, pais adoecidos, em cárcere ou 
                                                          
8
 CORRÊA, Marise Soares. A história e o Discurso da Lei: o discurso antecede à história. Porto 
Alegre: PUCRS, 2009. 464 f. Tese (Doutorado em História), Faculdade de Filosofia e Ciências 
Humanas, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 2009. 
9
 VENÂNCIO, RENATO PINTO. Famílias Abandonadas: Assistência a Criança de Camadas 
Populares no Rio de Janeiro e em Salvador – Séculos XVIII e XIX, Campinas, SP: Papirus, 1999. 
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mendigos e peregrinos que seguiam o marido no exercito em tempos de guerras. 
Tais crianças eram abandonadas a sua própria sorte, de modo que muitas delas 
acabavam morrendo de inanição, outras eram mutiladas ou mesmo devorada por 
animais, razão pela qual o Estado não mais podia ignorar a situação de fato, 
principalmente pela forte influencia e intervenção religiosa onde tais barbáries eram 
inadmissíveis principalmente pelo fato destes bebes morrerem pagãos.  
Como solução foi criada a “roda dos enjeitados” onde os que não podiam ou 
não queriam suas crianças a deixavam em uma espécie de roda, onde eram 
resgatadas e entregues a amas de leite, as quais eram pagas pelo Estado para 
amamentarem os bebes até 3 anos de idade, após esse período as crianças 
continuavam até os 7 anos de idade na casa desta ama de leite, a qual agora se 
denominava ama seca, depois de completos os 7 anos estas crianças eram 
entregues a pessoas que quisessem usar de seus serviços, as meninas para 
serviços domésticos e o meninos para serviço no campo. Contudo tal procedimento 
começou a gerar uma revolta nestas crianças as quais por se sentirem exploradas 
não queriam deixar a casa de suas amas, a solução foi prolongar o tempo de 
permanência destas em suas instalações até que ou casassem, ou tivessem a 
possibilidade de manter um trabalho digno e honrado e muitos acabavam indo para 
vida eclesiástica. 10 
Devido às fraudes que a situação descrita oportunizava, causando grandes 
prejuízos econômicos ao governo, foram criadas as “casas da roda”. Neste contexto 
se percebe que a raiz da adoção no Brasil não priorizava o interesse do adotado, 
inclusive causando sua escravização, não importando sua saúde mental ou 
emocional, e sim do adotante.11 
 Apenas para refletir na escala da evolução do problema na esfera social, 
parece-nos que atualmente se extinguiu a roda dos enjeitados, porém as crianças 
continuam sendo abandonadas e, como era feito antes da criação da roda dos 
enjeitados, as crianças voltaram a ser abandonadas em diversos lugares, inclusive 
nas ruas, onde muitas delas acabam morrendo. As “casas da roda” tiveram sua 
denominação alterada para as “unidades de abrigo”, de modo que temos a mesma 
                                                          
10
 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: direito de família. v. VI, 5. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008, p. 15. 
11
 OLIVEIRA LEITE, Eduardo de. Direito Civil Aplicado: Direito de Família. v. 5. São Paulo: RT, 
2005, p. 23. 
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problemática inicial, ou seja, não foi encontrada a solução para a crise do abandono 
infantil em nosso país até o presente momento.12 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
12
 CORRÊA, Marise Soares. A história e o Discurso da Lei: o discurso antecede à história. Porto 
Alegre: PUCRS, 2009. 464 f. Tese (Doutorado em História), Faculdade de Filosofia e Ciências 
Humanas, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 2009. 
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2. ADOÇÃO E A LEGISLAÇÃO 
2.1 Legislação Brasileira 
Em nosso país existiu dois distintos sistemas de adoção, os quais trazem 
princípios tão antagônicos que se torna difícil a definição inicial da adoção sob o 
mesmo paradigma, como observa Silvio de Salvo Venosa, o primeiro trazido em 
1916 com o Código Civil que enfatizava os interesses do adotante, realçando a 
natureza negocial e o segundo a partir de 1990, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, que dá prioridade aos interesses do adotando. Agora, vamos passar 
por um breve resumo da evolução histórica sob o prisma legislativo em nosso país.13 
2.1.1 A Adoção e a Constituição Federal de 1988 
 Nossa atual Constituição Federal, promulgada em 1988, dá bastante atenção 
os instituto da adoção, inspirando-se nos direitos fundamentais, dispõe em seu art. 
227, § 6º: “os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão 
os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 
discriminatórias relativas à filiação”.14, assim, observamos que não mais existem as 
formas de adoção até então vigentes (civil, simples e plena), pois, equiparando em 
direitos e qualificações a condição de filho, fossem ou não oriundos de relação de 
casamento ou por adoção, não mais se justificaria a coexistência das três formas de 
adoção uma vez que estas apresentavam efeitos diversos em relação à condição 
dos adotados, por exemplo, na adoção simples os adotados eram considerados 
como filhos de segunda categoria.  
 Vale também observar que em seu art. 6° é feita referência à maternidade e à 
infância como direitos fundamentais de uma pessoa em desenvolvimento, 
enfatizando mais uma vez os interesses do menor. 
 Foram também trazidos princípios e normas reguladoras a fim de evitar 
fraudes o tráfico de pessoas, de modo que não mais é admitida a adoção por 
escritura pública, como o era no Código Civil de 1916. 
 Assim, podemos ver um grande avanço em nossa legislação, no tocante da 
eliminação dos indícios de uma natureza negocial, da descriminação e proteção pelo 
Estado da parte hipossuficiente. 
                                                          
13 CORRÊA, Marise Soares. O princípio constitucional da igualdade entre os cônjuges e os 
reflexos no Direito de Família. Porto Alegre: PUCRS, 1998. Dissertação (Mestrado em Direito), 
Faculdade de Direito, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 1998. 
14
 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988. 
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2.1.2 Adoção a Luz do Estatuto da Criança e do Adolescente 
 Seguindo a mesma linha da Constituição Federal de 1988, foi promulgada em 
13 de Julho de 1990 de 1990 a Lei 8.069 - o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
que já em seu art. 1º estabeleceu sua função primordial de proteção integral à 
criança e ao adolescente, e no art. 2° estabeleceu, para os efeitos legais, criança, a 
pessoa até 12 anos de idade incompletos, e adolescente, aquela entre 12 e 18 anos 
de idade. 15 
  Entre os art. 39 a 52 do Estatuto da Criança e Adolescente encontramos as 
disposições acerca da adoção, entres estas que somente é permitida a adoção ao 
adotando de, no máximo 18 anos de idade, à data do pedido, salvo se já se 
encontrasse sob a guarda ou tutela dos adotantes (art. 40). Também vemos que o 
juízo territorialmente competente para apreciação do pedido de adoção será o do 
foro do domicílio dos pais ou responsável pela criança ou adolescente, ou ainda do 
local onde ela se encontrar, à falta dos pais ou responsável (art. 147, I e II).  
Nota-se que o Estatuto da Criança e do Adolescente trouxe sensíveis 
inovações ao instituto da adoção no Brasil que procuraram atender aos princípios da 
Constituição Federal de 1988, declarando a igualdade de direitos que o ato da 
Adoção atribui ao filho adotado, em relação aos filhos consanguíneos, aos quais se 
equiparam em todos os direitos, inclusive sucessórios, eliminando o vínculo jurídico 
do adotado com os parentes consanguíneos, salvo para os efeitos matrimoniais. 
Estabeleceu a necessidade de procedimento judicial para a adoção, bem como 
proibiu a adoção por meio de procuração e qualquer designação discriminatórias 
relativas à filiação (art. 20).  
2.1.3 Adoção a Luz do código Civil de 2002 
 O atual Código Civil manteve a diretriz do Estatuto da Criança e Adolescente, 
bem como os princípios consagrados pela Carta Magna quanto à adoção. Venosa 
salienta que antes do novo Código Civil em 2002, era o Estatuto da Criança e do 
Adolescente a lei que regulava o instituto da adoção. Assim, após o CC de 2002, os 
dispositivos do Estatuto, incompatíveis com a nova legislação foram revogados. 
Mas, no geral, os dispositivos do Estatuto da Criança e Adolescente foram 
preservados no Código Civil de 2002 que introduziu apenas algumas modificações. 
                                                          
15
 GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da. A nova filiação: o biodireito e as relações parentais: o 
estabelecimento da parentalidade-filiação e os efeitos jurídicos da reprodução assistida heteróloga. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2003. p. 497. 
23 
 
2.1.4 A Nova Lei de Adoção 
 A Lei 12.010, de 03 de Agosto de 2009, a chamada “Lei Nacional de Adoção” 
trouxe modificações a 54 artigos do Estatuto da Criança e Adolescente visando 
assegurar sua efetiva implementação e fortalecer e preservar a integridade da 
família de origem, evitando ou abreviando ao máximo o abrigamento, houve também 
preocupação em coibir a “intermediação” de adoções irregulares por profissionais de 
saúde, que passam a ter a obrigação de efetuar a comunicação à autoridade 
judiciária de casos de que tenham conhecimento relativos a mães ou gestantes 
interessadas em entregar seus filhos para adoção, sob pena de prática de infração 
administrativa. 
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3. DA ADOÇÃO PELO MUNDO 
3.1. Adoção nos Estados Unidos  
Nos Estados Unidos, as adoções são realizadas, na maioria dos casos, 
através de agências específicas para esta finalidade, sendo que em alguns estados 
o intermédio de uma agência é requerido por lei. Após escolhida a agência de 
adoção, a família que se propõe a adotar recebe várias vistorias por parte de 
assistente social, própria da agência, que realiza o “estudo do lar”,  processo no qual 
se avalia a capacidade do casal em prover as necessidades da eventual criança, 
bem como auxilia com a instrução dos mesmos acerca do processo adotivo e 
prospecta a situação de melhor viabilidade entre adotante e adotado. Tal estudo 
geralmente leva de três a seis meses, podendo ser tal prazo ainda mais diminuto a 
depender da agilidade e interesse dos pais no preenchimento das etapas do 
processo, o que significa providenciar documentos de praxe e agendar de forma 
antecipada as diligências médicas. As entrevistas realizadas são minuciosas, feitas 
com os candidatos de forma concomitante e de forma separada, sendo que a 
existência de outros filhos dentro do seio familiar também gera a necessidade de 
submissão destes ao processo de entrevistas. O exame das condições do local de 
habitação dos candidatos também se dá de forma pormenorizada, sendo que o 
assistente verifica todas as localidades de convívio da criança, o local onde esta 
brincará, dormirá e terá suas refeições. A inspeção passa inclusive pelo crivo de 
bombeiros e médicos (dependendo do estado), sendo que os próprios candidatos 
podem ser submetidos a exames físicos para atestar sua capacidade de comportar 
uma criança em seu lar. Também são realizados testes de aptidão psicológica, com 
profissional habilitado, que levará em conta a situação e histórico do adotante.16 
3.2. Leis da adoção no Brasil para estrangeiros 
É vedado o contato prévio entre os pretendentes para a Adoção Internacional 
e os pais das crianças ou adolescentes pretendidos, ou qualquer outra pessoa que 
detenha a sua guarda, e, consequentemente, com a própria criança ou adolescente, 
antes que se estabeleça o momento determinado pela Autoridade Judiciária para a 
convivência, no curso do processo de Adoção, salvo os casos em que a Adoção for 
realizada entre membros de uma mesma família ou em que as condições fixadas 
                                                          
16
 SURJUS, Elsie Pereira da Silva. A construção do apego na adoção tardia. Dissertação de 
Mestrado de Psicologia da PUCRS. Porto Alegre, 2002, p. 7-9. 
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pela autoridade competente do Estado de origem forem cumpridas as exceções 
estabelecidas, conforme compreensão do art. 29 da Convenção de Haia de 1993, 
em anexo neste estudo. 
3.2.1 Possibilidade de estrangeiro adotar filho (a) do cônjuge brasileiro 
É possível que um dos cônjuges, sendo estrangeiro (residente ou não no 
Brasil), possa adotar filho (a) do outro cônjuge. A Adoção será unilateral e, na 
hipótese da residência ou domicílio permanente do casal ser o Brasil, a modalidade 
pretendida é a Nacional, caso resida, ou seja, domiciliado em solo estrangeiro, dar-
se-á a Internacional e deverá ser primeiramente, requerida a Habilitação nas 
Comissões Estaduais Judiciárias de Adoções Internacionais. Quando o filho (a) de 
um dos cônjuges já reside com este casal, regularmente, em solo estrangeiro, 
poderá ser requerida Adoção Nacional no país de residência desta família.17 
3.2.2 Procedimento de habilitação para a adoção internacional: Habilitação no 
país de residência dos pretendentes 
Formula-se o Pedido de Habilitação para a Adoção Internacional dirigido à 
Autoridade Competente Local, acompanhado da documentação necessária (art. 52, 
IV e V da Lei nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente, redação incluída 
pela Lei nº 12.010/09). 
Os pretendentes à Adoção Internacional deverão, pois, acompanhar o seu 
Pedido de Habilitação com os documentos que foram providenciados no seu país de 
residência, demonstrando, através destes, que estão aptos para adotar. 
Os documentos necessários para que a adoção ocorra são: 
 
 - Estudo Social e Psicológico feito em instituição oficial governamental ou 
credenciado junto ao governo do País dos requerentes - (documentos originais) 
- Atestado de sanidade física e mental (documento original) 
- Autorização e/ou consentimento de órgão competente do País de acolhida 
para adoção de criança estrangeira (documento original) 
- Atestado de antecedentes criminais (documento original) 
- Certidão de casamento e/ou nascimento (cópia autenticada) 
- Passaportes (cópias autenticadas) 
- Comprovante de renda salarial (cópias autenticadas) 
                                                          
17 FIGUEIRÊDO, Luiz Carlos de Barros. Comentários à nova lei nacional de adoção. Lei 12.010 de 
2009. 1. ed. Curitiba: Juruá, 2010, p. 16. 
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- Comprovante de residência (cópias autenticadas) 
- Legislação sobre adoção no País (cópias autenticadas) 
- Prova de vigência da lei mencionada no item anterior (autenticada pelo 
consulado) 
- Declaração expressando ter conhecimento de que a adoção, no Brasil, é 
totalmente gratuita, assinada pelos requerentes com reconhecimento de firma (art. 
141, § 2º da Lei nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente) 
Os documentos em língua estrangeira serão devidamente autenticados pela 
autoridade consular e acompanhados das respectivas traduções, por tradutor 
público juramentado (art. 52, V da Lei nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente). 
3.2.3 Esclarecimentos sobre a apresentação do pedido de habilitação 
O Pedido de Habilitação para a Adoção Internacional somente poderá ser 
enviado diretamente da Autoridade Central Estrangeira para a autoridade legal, 
quando os pretendentes residirem em país ratificante da Convenção de Haia de 
1993, contudo sem Organismos/Entidades credenciados no Brasil para o 
acompanhamento, sendo então: 
a) da Resolução nº 11/2007, proveniente da X Reunião Ordinária do Conselho 
das Autoridades Centrais Brasileiras). A Autoridade Central Estrangeira deverá 
comprometer-se a prestar a devida assistência ao pretendente durante o estágio de 
convivência, sempre que necessário, bem como, comprometer-se a enviar relatórios 
pós-adotivos aos órgãos competentes, por prazo de 2(dois) anos (art. 4º, alíneas b) 
e c) da Resolução nº 11/2007). 
Nas hipóteses de pretendentes residentes em país ratificante da Convenção 
de Haia de 1993, com Organismos/Entidades credenciados no Brasil, ao 
Organismo/Entidade credenciado (a) escolhido pelas partes caberá a remessa e o 
acompanhamento do Pedido de Habilitação (ARTIGO TERCEIRO da Resolução nº 
11/2007).18 
Não serão aceitos requerimentos de Habilitação para a Adoção Internacional 
por pretendentes oriundos de países não ratificantes da Convenção de Haia de 1993 
(ARTIGO SEGUNDO da Resolução nº11/2007). 
                                                          
18
 SILVA FILHO, op. cit., p. 120. 
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O Pedido de Habilitação para a Adoção Internacional, acompanhado dos 
documentos devidos, dará início ao Procedimento Administrativo respectivo. No 
decorrer deste Procedimento não é obrigatória a intervenção de advogado e quando 
os pretendentes enviam seus documentos através de Organismo/Entidade, 
devidamente credenciado(a) no Brasil, este (a) os representará. 
3.2.4 Procedimento administrativo de habilitação para a adoção internacional 
Após ser protocolado e autuado o Pedido de Habilitação, a Secretaria de 
Adoção Local analisa os documentos apresentados. Estando em ordem a 
documentação, certifica-se e é feita conclusão ao Desembargador Presidente da 
Comissão que determina a manifestação do representante do Ministério Público de 
2º grau para emissão do Parecer. Não havendo a necessidade de diligências 
(providências), o pedido é distribuído, eletronicamente, para um dos quatro membros 
julgadores da Comissão. 19 
O pedido é encaminhado ao membro relator que o trará acompanhado do seu 
relatório e voto, na data marcada para a Sessão de Julgamento. Quando da Sessão 
de Julgamento o relatório e voto são apreciados pelos demais membros e julgada a 
Habilitação. Quando procedente o pedido será expedida Certidão, habilitando os 
pretendentes que passarão a integrar a relação dos habilitados e serão vinculados, 
oportunamente, a uma ou mais criança ou adolescente, disponibilizados para a 
Adoção Internacional. 
Apresentados todos os documentos necessários para a Habilitação, desde a 
formulação do pedido, sem a necessidade de diligências, o trâmite durará, 
aproximadamente, 90 (noventa) dias até o julgamento. 
Após a vinculação da criança ou adolescente aos pretendentes, será 
expedido o Laudo de Habilitação para a Adoção Internacional que terá validade por, 
no máximo, 1 (um) ano (art. 52, VII do Estatuto da Criança e Adolescente, incluído 
pela Lei nº 12.010/09), podendo ser renovada a Habilitação, que terá validade 
máxima de 1 (um) ano (art. 52, §13 do Estatuto da Criança e Adolescente, incluído 
pela Lei nº12.010/09). 
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 GRANATO, Eunice Ferreira Rodrigues. Adoção: doutrina e prática – Curitiba: Juruá, 2010, p. 
142. 
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Após a vinculação e expedição do Laudo de Habilitação é que a Ação de 
Adoção Internacional será iniciada, proposta perante um dos Juízes competentes de 
1º grau. 
3.3. Adoção no Brasil 
 No Brasil, assim que uma pessoa opta por adotar uma criança, desde que 
maior de 18 anos, independente do estado civil, deve procurar a Vara de Infância e 
Juventude do município de seu domicílio, onde seu advogado particular ou defensor 
público deverá fazer uma petição devendo apresentar identidade, CPF, certidão de 
casamento ou nascimento, comprovante de residência, comprovante de rendimentos 
ou declaração equivalente, atestado ou declaração médica de sanidade física e 
mental e certidões cível e criminal, para dar início ao processo de inscrição, só após 
aprovação o nome será habilitado e constará no cadastro local e nacional de 
pretendentes à adoção. Após a habilitação há uma fase obrigatória de curso de 
preparação psicossocial e jurídica, onde uma equipe técnica interprofissional irá 
realizar entrevistas, onde o pretendente descreverá o perfil da criança desejada 
(sexo, faixa etária, estado de saúde, irmãos, dentre outros), e visitas para avaliação, 
a qual será encaminhada ao Ministério Público e ao juiz da Vara de Infância, então o 
Ministério Público emitirá um parecer e o juiz dará sua sentença. Com o pedido 
acolhido, o nome do pretendente será inserido nos cadastros, cuja validade será de 
dois anos em território nacional. A partir de então se entra na fila de adoção até que 
a Vara de Infância avise que existe uma criança cujo perfil é compatível com o 
desejado apta a adoção, então o histórico de vida da criança é apresentado, caso 
haja interesse, adotante e adotado serão apresentados, após o encontro a criança 
passará por uma entrevista a fim de dizer se quer ou não continuar com o processo 
de adoção, desde que sua idade assim permita, em caso positivo começará o 
estágio de convivência, onde o adotante fará visitas ao abrigo onde mora a criança e 
fará pequenos passeios. Se o relacionamento correr bem a criança é liberada para 
morar com a família e o pretendente ajuizará a ação de adoção, então terá a guarda 
provisória, que valerá até a conclusão do processo. A equipe técnica continuará 
fazendo visitas periódicas e apresentará uma avaliação conclusiva. Após o juiz dará 
a sentença de adoção e determinará a lavratura do novo registro de nascimento, já 
com o sobrenome da nova família. Nesse momento, a criança passa ter todos os 
direitos de um filho biológico.  
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4. O CADASTRO NACIONAL DE ADOÇÃO 
4.1. Criação e Importância do Cadastro Nacional de Adoção 
O Cadastro Nacional de Adoção é uma ferramenta criada em 29 de Abril de 
2008 pelo Conselho Nacional de Justiça com o objetivo de tornar mais célere o 
processo de adoção, uma vez que mapeia informações de pretendentes a adotar e 
crianças aptas à adoção, cruzando tais informações. 
 Visando um processo adotivo menos burocrático e mais ágil o Cadastro 
Nacional de Adoção evita que crianças cresçam em abrigos, o que gera prejuízos 
emocionais uma vez que estas não possuem um vinculo familiar e afetivo adequado.  
4.2 Cadastro Nacional de Adoção para Estrangeiros 
 Após um ano e meio de discussões entre especialistas, em 24 de Março de 
2014, o Conselho Nacional de Justiça aprovou uma resolução que permite a 
inclusão de casais estrangeiros ou de brasileiros que moram no exterior no Cadastro 
Nacional de Adoção, visando assim à facilitação da adoção de crianças mais velhas 
e grupos de irmãos, até então para adotarem um brasileiro, os estrangeiros deviam 
esperar que a criança não fosse escolhida pelo cadastro nacional, só aí é que os 
juízes dos tribunais estaduais liberavam para adoção internacional. 
 Tal decisão foi motivada devido ao perfil de pretendentes a adoção 
estrangeiros ser diferente do nacional, talvez devido a questões culturais, os 
estrangeiros que pretendem adotar não têm maiores exigências quanto a idade, cor, 
sexo da criança ou grupo de irmãos, para os brasileiros ainda esta embutida a ideia 
de tornar o filho adotivo como biológico, omitindo a adoção. Tendem a fazer isso, 
procurando criança pequena e da mesma cor, para elas não terem lembrança da 
adoção, assim dados mostram que cerca de 98% dos pretendentes brasileiros à adoção  
querem crianças com menos de 7 anos de idade só que as crianças nessa faixa etária 
são menos de 10% das disponíveis para a adoção sendo a grande maioria dos que 
procuram um lar crianças e adolescentes entre 9 e 16 anos. Outro dado relevante é que 
75% das crianças e adolescentes que esperam ser adotados têm irmãos também 
disponíveis para adoção e a Justiça sempre busca que eles sejam adotados juntos para 
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não perderem o vínculo familiar, entre os pretendentes, 80% querem adotar uma única 
criança.20 
 Para adotar uma criança, o estrangeiro atualmente se habilita em seu país em 
uma entidade credenciada pela Autoridade Central Administrativa Federal, ligada à 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República após passa por 
preparação, envia a documentação para as Comissões Estaduais Judiciárias de Adoção, 
que tentam localizar as crianças. Depois que o juiz analisa o caso e eventualmente 
concede a adoção, é iniciado o procedimento de emissão de passaporte para a criança 
ou adolescente. O casal estrangeiro ou residente no exterior precisa ficar um mês com a 
criança no Brasil sob supervisão. A Autoridade Central Administrativa Federal 
acompanha a adoção por mais dois anos.  
 Segundo o coordenador-geral da Autoridade Central Administrativa Federal, 
George Lima, em 2013 cerca de 300 crianças foram adotadas no Brasil. Os principais 
destinos foram Itália e França. 
4.3 Vinculação da criança ou adolescente para a adoção internacional 
Após o deferimento do Pedido de Habilitação e expedição da certidão 
respectiva, ocorrerá a vinculação da criança ou adolescente aos pretendentes 
habilitados, realizada pela Equipe Psicossocial (Equipe Técnica), normalmente 
composta por um Psicólogo (a) e um (a) Assistente Social. 
Os pareceres psicológico e social e o perfil da criança ou adolescente, 
descrito pelos pretendentes, serão analisados pela referida Equipe que verificará a 
lista de crianças e adolescentes disponibilizados para a Adoção Internacional, 
encaminhada ao Setor de Cadastro do Juizado da Infância e da Juventude de e, 
respeitados os critérios para a vinculação, os pretendentes que melhor atendam as 
necessidades de cada criança ou adolescente para a futura Adoção.21 
4.3.1 Critérios para a vinculação 
Os brasileiros residentes no exterior têm prioridade sobre os estrangeiros que 
lá residam (art. 51, § 2º da Lei nº 8069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente, 
com redação dada pela Lei nº 12.010/09). 
                                                          
20
 ADOÇÃO internacional diminui no Brasil. Revista Crescer. Nov. 2008. Disponível em: 
<http://revistacrescer.globo.com/Revista/Crescer/0,,EMI8606-10514,00.html>. Acesso em: 20 ago. de 
2014. 
21
 DIAS, Maria Berenice. A adoção e a espera do amor. Disponível em: 
<http://www.mariaberenice.com.br/uploads/1_ _ado%E7%E3o_e_a_espera_do_amor.pdf>. 
Acesso em: 16 set. 2014. 
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A ordem de prioridade é: 
- Residentes em país ratificante da Convenção de Haia; 
- Residentes em país signatário da Convenção de Haia. 
Realizado o cruzamento dos perfis (criança ou adolescente com os 
pretendentes), os técnicos do órgão competente vão ao Abrigo para conhecer o 
possível adotando, consultar os profissionais da Instituição sobre a sua situação 
psicossocial no momento, a fim de saber se há possibilidade de vinculação para a 
Adoção. Em caso afirmativo, buscam reunir todas as informações: aspectos 
psicológicos, sociais, pedagógicos e de saúde, para elaborar um Relatório. 
4.3.2 Preparação da criança ou adolescente para a adoção e acompanhamento 
 
Inicia-se, então, a preparação da criança ou adolescente para a Adoção, 
quando a Equipe Técnica passa a visitá-los, periodicamente, lhes falar a respeito, 
informando-lhes sobre os pretendentes e vice-versa. Por intermédio dos técnicos, 
são trocadas cartas, bilhetes e fotos. Concomitante a referida preparação, segue 
para o Juizado da Infância e Juventude , quando a Ação de Adoção for proposta 
neste Município, a documentação dos pretendentes, juntamente com o Laudo de 
Habilitação, O Certificado de Continuidade do Procedimento (art.17 da Convenção 
de Haia de 1993) e o Relatório Psicossocial da criança ou adolescente. A Autoridade 
Judiciária que acompanhará e julgará o pedido de Adoção, estando de acordo com a 
vinculação, determinará, em momento próprio, o “estágio de convivência”. 22 
A equipe acompanha o primeiro encontro da criança ou adolescente com o (s) 
habilitado (s) e durante todo o período do estágio de convivência, quando solicitado 
pelas partes. 
4.3.3 Finalização do procedimento de habilitação expedição do certificado de 
conformidade da adoção internacional 
Após a sentença que defere o Pedido de Adoção Internacional será, dentre os 
demais expedientes necessários, elaborado o Certificado de Conformidade, em 
consonância com o art. 23 da Convenção de Haia de 1993, documento que conterá 
as assinaturas do juiz que julgou procedente o pedido de Adoção e do Presidente da 
CEJAI,23 bem como, dados que demonstram a regularidade do feito. Este 
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 ADOÇÃO Brasil. Disponível em: <http://www.adocaobrasil.com.br/depoimentos.asp>. Acesso 
em: 12 ago. 2014. 
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documento é essencial para a emissão do(s) passaporte(s) do(s) adotado(s) perante 
a Polícia Federal e chegada regular ao país de residência dos adotantes.  
Serão juntadas ao Procedimento de Habilitação para a Adoção Internacional: 
cópias da sentença e do Certificado de Conformidade para, posteriormente, realizar-
se seu arquivamento. 
4.3.4 Dados estatísticos da Comissão Estadual Judiciária de Adoção 
Internacional de São Paulo 
Nos últimos 5 (cinco) anos, realizaram-se 42 (quarenta e duas) Adoções 
Internacionais no Estado de São Paulo. A França é o país de predominância nos 
Pedidos de Habilitação e respectivas Adoções Internacionais neste Estado, 
totalizando, desde 2003, 22 (vinte e duas) Adoções concluídas para residentes neste 
país. 
Em segundo, terceiro, quarto e quinto lugares, desde 2003, respectivamente, 
estão: 
- Itália com 7 (sete) Adoções Internacionais; 
- Alemanha com 6 (seis) Adoções Internacionais; 
- Portugal com 4 (quatro) Adoções Internacionais; 
- Espanha, Irlanda e Suíça, cada país com 1 (uma) Adoção Internacional. 
Os dados estatísticos da Comissão Estadual Judiciária de Adoção 
Internacional – São Paulo, no decorrer dos anos de 2003 até abril de 2012, são: 
- Biênio 2003/2005: julgadas 99 (noventa e nove) habilitações e concluídas 12 
(doze) Adoções Internacionais; 
- Biênio 2005/2007: julgadas 54 (cinquenta e quatro) habilitações e concluídas 14 
(catorze) Adoções Internacionais; 
- Biênio 2007/2009: julgadas 36 (trinta e seis) habilitações e concluídas 5 (cinco) 
Adoções Internacionais; 
- Biênio 2009/2011: julgadas 3 (três) habilitações e concluídas 7 (sete) Adoções 
Internacionais; 
- Biênio 2011/2013: No ano de 2011 foram julgadas 4 (quatro) habilitações e 
concluídas 3 (três) Adoções Internacionais. 
No ano de 2012, até o mês de maio, foi concluída 1 (uma) Adoção 
Internacional. 
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5.  DO PRINCÍPIO DA AFETIVIDADE 
5.1. Conceito de Afetividade 
De acordo com Bandeira24 a matriz da nova lei de adoção se inspirou, sem 
dúvida, no Plano Nacional de Proteção à convivência familiar e comunitária, que tem 
como pilares a afetividade e a afinidade, no âmbito do melhor interesse da criança 
ou adolescente. Com efeito, em cada caso concreto , o juiz deve buscar a decisão 
que atenda o melhor interesse do adotando, aferindo, sobretudo, a constituição de 
vínculos de afetividade ou afinidade entre adotantes e adotando. Essa deve ser a 
linha interpretativa a ser dada nos casos de adoção à luz da nova Lei de adoção. 
Alguns doutrinadores e operadores do Direito, principalmente aqueles que 
participaram da elaboração da nova lei de adoção, tentam “santificar” o cadastro 
nacional de adoção, alçando-o à categoria de condição da ação ou de pressuposto 
(requisito) de prosseguimento válido de processo e, mais do que isso, como 
princípio absoluto, buscando, assim, uma interpretação literal, formal e neutra, 
tentando abstrair da decisão do juiz qualquer carga axiológica no caso concreto. 
Bandeira25 pontua que: 
O art. 50 da Lei nº 8.069/90 estabelece a necessidade dos pretendentes à 
adoção se cadastrarem previamente para adotar. Assim, em regra, o 
cadastramento prévio se consubstancia como condição para o regular 
desenvolvimento da relação processual, consoante o escólio do jurista 
Afrânio Silva Jardim, perfeitamente aplicável a espécie, ou seja, se os 
pretendentes à adoção não estiverem inscritos previamente no CNA, o 
pedido de adoção deduzido em Juízo poderá ser invalidado mediante 
decisão judicial sobrestando-se o regular curso da relação processual. O 
legislador, inclusive, inovou ao prever a preparação psicossocial e jurídica 
dos postulantes, antes de ser deferida a inscrição no cadastro. A medida se 
justifica pelo fato não só de aferir as condições gerais do pretendente e seu 
ambiente familiar, mas também de prepará-lo adequadamente para o 
importante ato de receber uma criança de forma permanente no seio de sua 
família. Essa deve ser a regra, entretanto, o § 13 do referido artigo prevê 
três hipóteses em que se dispensam o cadastro.  
 
O inc. I do § 13 do art. 50 prevê a hipótese da adoção unilateral, ou seja, 
aquela prevista no § 1º do art. 41, quando um dos cônjuges ou companheiro 
adota o filho do outro, quando, então, não será necessária a existência de 
inscrição em cadastro de pretendentes para adotar a criança, cujo vínculo 
de afetividade, presume-se, já foi construído pela convivência do casal com 
o adotando; a outra exceção constante do inc. II do § 13º do art. 50 prevê a 
hipótese de o pedido ser formulado por parente com o qual a criança ou 
                                                          
24 BANDEIRA, Marcos. - Juiz da Vara da Infância e Juventude e Professor do Direito da Criança e 
Adolescente da UESC, 2010 
 
25 BANDEIRA, Marcos. - Juiz da Vara da Infância e Juventude e Professor do Direito da Criança e 
Adolescente da UESC, 2010 
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adolescente mantenha vínculos de afetividade ou afinidade. Finalmente, 
quando o pedido for formulado por guardião ou tutor legal de criança maior 
de 3 anos de idade, desde que haja comprovada construção de vínculos de 
afetividade e afinidade. 
 
É imperioso ressaltar que o cadastro do pretendente será obrigatório se a 
criança tiver idade inferior a três anos. Ora, qual foi o critério utilizado pelo legislador 
para determinar o prazo de três anos? Será que a construção de vínculos de 
afetividade possui um tempo determinado? Será que a fala é o único meio pelo qual 
uma criança pode expressar seu querer? Creio que o legislador utilizou um critério 
arbitrário, pois estabeleceu aleatoriamente o período de três anos como o período 
necessário para a construção de laços de afetividade ou afinidade, numa 
convivência familiar, o que pode ser questionado em algumas situações particulares, 
onde também será constatada a existência de vínculos de afetividade entre o 
adotante e o adotando. 
Na verdade, o legislador perdeu uma grande oportunidade de adequar a 
legislação à nossa realidade social e à cultural. Se o objetivo foi evitar a adoção 
intuito personae, coibindo aqueles casos das denominadas “adoções prontas”, em 
que a mãe biológica entrega diretamente seu filho a qualquer pessoa, ou aqueles 
casos em que a pessoa interessada se entusiasma pela criança abandonada que viu 
na televisão e corre para a Vara da Infância e Juventude, com a intenção de ficar 
com a criança, “furando” a fila de cadastro e prejudicando os interesses legítimos 
daqueles que estão cadastrados há algum tempo e esperando por uma criança para 
adotar, esqueceu que existem outras situações que deveriam merecer a tutela 
especial do Estado e que podem redundar em decisões injustas e iníquas, se tiver 
que obedecer absoluta e cegamente às exigências do cadastramento prévio.  
Bandeira26 comenta,  
Existem casos de casais que já estão com a criança há mais de 3, 5 ou 10 
anos e nunca providenciaram a guarda ou tutela legal, possuindo apenas a 
guarda de fato sem qualquer relação de parentesco com o adotando. Vários 
desses casos foram movidos simplesmente pelo espírito de amor e 
solidariedade, em outras palavras, pela afetividade, e mesmo que tenha 
havido alguma irregularidade na forma como foi obtida a guarda de fato da 
criança, o prolongado tempo de convívio familiar já fez surgir uma nova 
realidade, que não deve ser ignorada pelo Direito. Evidentemente que não 
estamos falando dos tipos elencados nos arts. 237 e 238 do ECA, que 
devem merecer a devida reprimenda, mas daqueles casos em que a 
genitora resolve entregar seu filho para determinada pessoa, ou qualquer 
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irregularidade desse nível, quando então o tempo já se encarregou de 
edificar uma outra realidade. Os vínculos familiares de afetividade já foram 
consolidados. Em outros casos, os pretendentes possuem a guarda legal ou 
tutela legal e a criança possui idade inferior a 3 anos e os vínculos de 
afetividade já estão constituídos, no entanto, não pode ainda ingressar com 
o pedido de adoção, pois a criança não atingiu o prazo exigido pela lei. 
 
Ora, como se sabe, esses vínculos não exigem um prazo para que sejam 
constituídos, pois o tempo, a situação peculiar, a convivência familiar é que vão 
determinar ou não em cada caso concreto a construção desses. Nesse sentido, é 
esclarecedora a lição de Thiago Felipe Vargas Simões27, quando pontifica: 
 
Deixar de reconhecer a paternidade/filiação fundada no amor, no afeto, no 
carinho, na preocupação, no querer bem e na demonstração mais simples e 
bela que um ser humano pode ter por seu semelhante, é justo? Seria 
razoável? Seria atender aos ditames constitucionais de “bem estar”, de 
“igualdade e justiça” como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos que se funda em harmonia social trazidos no 
Preâmbulo de nossa Constituição Federal? Parece-nos que não (...) o não 
reconhecimento do AMOR, do AFETO como formador da família e da 
relação de parentalidade é ir de encontro às bases constitucionais do nosso 
Estado Democrático de Direito. 
 
Segundo Bandeira não se entende porque o legislador desconheceu a 
realidade cultural da afetividade na guarda de fato por parte de pessoas que não 
guardam qualquer relação de parentesco com o adotando, reconhecendo apenas no 
inc. II do § 13 do art. 50 do Estatuto da Criança e Adolescente, a guarda de fato de 
pessoas vinculadas pelos laços de consanguinidade, quando a realidade cultural faz 
preponderar o estado de filiação socioafetiva em relação à vinculação biológica ou 
consanguínea, com amplo e sedimentado reconhecimento dos tribunais superiores e 
pela doutrina pátria. Nesse sentido, Simões no artigo supracitado, explicita: 
 
A filiação biológica não está mais em pé de superioridade, uma vez que a 
criação do filho afetivo surge por circunstâncias alheias à imposição 
legal/natural que a paternidade impõe. 
 
Trata-se do vínculo que decorre da relação socioafetiva constatada entre 
filhos e pais – ou entre o filho e apenas um deles –, tendo como fundamento 
o afeto, o sentimento existente entre eles: “melhor pai ou mãe nem sempre 
é aquele que biologicamente ocupa tal lugar, mas a pessoa que exerce tal 
função, substituindo o vínculo biológico pelo afetivo”.
28
 
                                                          
27
 Reconhecimento de filhos e a ação de investigação de paternidade: de acordo com a Lei n° 12.004-
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28 GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da. A Nova Filiação: o biodireito e as relações parentais: o 
estabelecimento da parentalidade-filiação e os efeitos jurídicos da reprodução assistida heteróloga. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2003. 
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Bandeira expõe que a guarda de fato é uma realidade em nosso país. 
Quantas pessoas, movidas exclusivamente pelo sentimento mais nobre acolheram 
em seus lares uma criança sem se importarem com o aspecto legal? Será que essas 
pessoas terão que entregar suas crianças aos abrigos? Por que negar-lhes o direito 
de adotar, regularizando, assim, uma situação fática já consolidada pelo tempo? 
Creio que o juiz deverá, como verdadeiro intérprete da lei, perscrutar o melhor 
interesse da criança ou adolescente e adotar, em cada caso concreto que lhe for 
submetido, a decisão que for mais justa.  
O aspecto formal não deve nunca sobrepujar o aspecto material. Nessa linha 
de interpretação, a 3ª Turma do Supremo Tribunal de Justiça decidiu no dia 
23.03.2010, devolver a guarda de uma criança aos pretendentes à adoção que não 
estavam inscritos no Cadastro Nacional de Adoção, sob o fundamento de que a 
observância deste não é absoluta, devendo prevalecer o melhor interesse do menor, 
no caso de existir vínculo afetivo entre a criança e o pretendente à adoção, ainda 
que não esteja cadastrado. A referida criança já convivia há oito meses com o casal 
pretendente à adoção, quando foi retirado do lar por ordem judicial e entregue a 
outro casal que já se encontrava inscrito previamente no Cadastro Nacional de 
Adoção. O Relator do Recurso Especial, Ministro Massami Uyeda, reconheceu a 
existência de vínculo de afetividade entre a criança e o casal com que conviveu 
diariamente durante seus primeiros oito meses de vida, salientando, ao final, que os 
desembargadores não levaram em consideração o único e imprescindível critério a 
ser observado, qual seja, a existência de vínculo de afetividade da infante com o 
casal adotante (Supremo Tribunal de Justiça, Coordenadoria de Editoria e Imprensa, 
23.03.2010). 
O jurista civilista, Paulo Lobo29, com sutileza e maestria, preleciona: 
 
O princípio da afetividade especializa, no âmbito familiar, os princípios 
constitucionais fundamentais da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) e 
da solidariedade (art. 3º, I) e entrelaça-se com os princípios da convivência 
familiar e da igualdade entre os cônjuges, companheiros e filhos, que 
ressaltam a natureza cultural e não exclusivamente biológica da família. A 
evolução da família “expressa a passagem do fato natural da 
consanguinidade para o fato cultural da afinidade” (este no aspecto de 
afetividade). 
  
(...) O princípio jurídico da afetividade faz despontar a igualdade entre 
irmãos biológicos e adotivos e o respeito a seus direitos fundamentais, além 
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 LÔBO, Paulo. Direito Civil: Famílias. 2ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 
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do forte sentimento de solidariedade recíproca, que não pode ser 
perturbada pelo prevalecimento de interesses patrimoniais. É o salto, à 
frente, da pessoa humana nas relações familiares (...). O princípio da 
efetividade está implícito na Constituição. 
 
 
Desta forma, entende-se que, em regra, devem ser observadas as exigências 
do pretendente à adoção de se cadastrar previamente no Cadastro Nacional de 
Adoção, no sentido de evitar as denominada adoções intuito personae, os 
procedimentos criminosos ou de má-fé, 
    Bem como de preparar adequadamente os pretendentes para acolher de 
forma completa uma criança em seu lar. Todavia, o juiz, como verdadeiro guardião 
das promessas do constituinte e autêntico intérprete da lei, deve, em cada caso 
concreto, examinar as peculiaridades, as circunstâncias em derredor do caso que 
lhe é submetido, principalmente quando se tratar de guarda de fato de pessoas não 
vinculadas pelos laços da consanguinidade, mas que já estão vinculadas, em face 
do tempo e da convivência familiar, pelos laços da afetividade, construídos 
diariamente. Nesse caso, é preciso evitar que exigências formais prevaleçam em 
detrimento da afetividade e da dignidade da pessoa humana. O amor, o carinho, a 
solidariedade, o gesto, as primeiras palavras, as referências, os valores passados 
durante a convivência familiar não podem jamais ser desprezados e preteridos pelo 
Direito em favor de exigências formais e burocráticas de um cadastro. O ser 
humano, no âmbito da filosofia Kantiana, deve ser sempre um fim em si mesmo, o 
destinatário final da norma, como a dizer, atrás do cadastro sempre haverá um ser 
humano que precisa de uma família para se desenvolver física, moral e 
espiritualmente, e o juiz da infância deve ser o guardião desses direitos 
fundamentais de crianças e adolescentes. 
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6. PRINCÍPIO DA AFETIVIDADE NA PRÁTICA 
O ordenamento jurídico brasileiro prevê princípios que visam assegurar os 
direitos das crianças e adolescentes, tendo em vista que estes são pessoas ainda 
em desenvolvimento, porém já dotadas de direitos. Nesse sentido, Ribeiro30 pontua 
que: 
 A Lei de Adoção busca observar e aprofundar os fundamentos 
constitucionais e sociais do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
principalmente no que se refere à garantia, como, por exemplo, o direito à 
convivência familiar, a proteção integral e a prioridade de observância do 
melhor interesse da criança e do adolescente. 
  A Constituição Federal de 1988 estabeleceu novos paradigmas no que diz 
respeito à proteção da criança e do adolescente, em seu art. 227, introduziu no 
ordenamento jurídico o princípio da proteção integral, o qual assegura a toda criança 
e adolescente a condição de sujeitos de direitos que possuem prioridade absoluta 
para seu desenvolvimento, os artigos 1º e 2º, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente delegou ao Estado, à família e à sociedade em geral, o dever de 
garantir a toda criança e adolescente o direito ao respeito, à dignidade, à liberdade e 
à igualdade, sem discriminação de qualquer tipo. No sistema jurídico anterior, era o 
interesse do adulto que prevalecia, agora, em primeiro lugar, deve ser levado em 
consideração, sempre, o interesse da criança ou adolescente. Neste mesmo sentido, 
a Lei 8.069/1990 “revolucionou o Direito Infanto-Juvenil”, nos dizeres de Liberati31:  
Revolucionou o Direito Infanto-Juvenil, inovando e adotando a doutrina da 
proteção integral. Essa nova visão é baseada nos direito próprios e 
especiais das crianças e adolescentes, que na condição peculiar de 
pessoas em desenvolvimento, necessitam de proteção diferenciada, 
especializada e integral.  
Contudo, infelizmente temos que nem sempre se faz possível assegurar esse 
direito junto à família biológica, e é neste cenário que a adoção aparece como uma 
possível solução para efetivar o princípio da proteção integral. 
Outro princípio trazido foi o do melhor interesse da criança ou adolescente, 
previsto pela primeira vez no art. 2º da Declaração dos Direitos da Criança, de 1959, 
prevendo que: 
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 RIBEIRO, M. V. de O. Adoção. 2010. Disponível em:  
http://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=5091. Acesso em: 25/09/2014.  
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 LIBERATI, Wilson Donizeti. Adoção Internacional. São Paulo: Malheiros, 1995. 
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A criança gozará de proteção social e ser-lhe-ão proporcionadas 
oportunidades e facilidades, por lei e por outros meios, a fim de lhe facultar 
normal e em condições de liberdade e dignidade. Na instituição das leis o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, de forma sadia e 
visando este objetivo levar-se-ão em conta, sobretudo, os melhores 
interesses da criança.
32
 
Em 1989, foi instaurada, pela Organização das Nações Unidas, a Convenção 
Internacional dos Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil através do Decreto nº 
99710/1990, tendo como base esta, Lôbo33 define que o princípio do melhor 
interesse da criança pode ser assim descrito: 
O princípio do melhor interesse significa que a criança – incluindo o 
adolescente, segundo a Convenção Internacional dos Direitos da Criança – 
deve ter seus interesses tratados com prioridade, pelo Estado, pela 
sociedade e pela família, tanto na elaboração quanto na aplicação dos 
direitos que lhe digam respeito, notadamente nas relações familiares, como 
pessoa em desenvolvimento e dotada de dignidade. 
Na Carta Magna, o princípio está elencado no art. 227, que institui ser dever 
da sociedade, da família e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
com “absoluta prioridade”, os direitos que enuncia, desta forma, também, o 
princípio é encontrado no Estatuto da Criança e do Adolescente nos arts. 
4º e 6º , princípio esse que vem prevalecendo nas decisões do Superior 
Tribunal de Justiça, principalmente no que diz respeito à adoção por casais 
que mantêm relações homoafetivas.  
O autor Ribeiro, esclarece o que é o princípio do melhor interesse da criança 
e do adolescente: 
O princípio do melhor interesse, no que se refere à adoção, determina que é 
mais relevante a felicidade da criança e do adolescente do que a mera 
situação jurídica alcançada pela verdade registral, desacompanhada de 
laços de afeto, ou, a adoção que se realiza no interesse exclusivo do 
adotante, sem alcançar sua verdadeira vocação de prioridade da pessoa em 
formação. O melhor interesse diverge da solução meramente conceitual 
para um dilema jurídico formal; ao contrário, tem o sentido de garantir à 
criança e ao adolescente sua prevalência absoluta.
34
 
Assim, podemos notar que todo o Estatuto da Criança e do Adolescente foi 
esquematizado tendo como base este princípio de modo que este deve ser 
respeitado e ser o centro de toda a atenção e cautela, pois é através dele que o 
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aplicador da lei irá se orientar, sendo a violação deste uma evidente afronta a todo o 
ordenamento jurídico. Neste sentido, Venosa35 leciona que: 
A colocação em família substituta deverá sistematicamente verificar 
o interesse do menor, que será ouvido sempre que possível, levando-se 
em conta o grau de parentesco e grau de afinidade e afetividade, a fim de 
evitar ou minorar as consequências decorrentes da medida. O maior de 12 
anos de idade será necessariamente ouvido, como dispões o §2º do art. 28 
do Estatuto da Criança e do Adolescente introduzido pela lei da Adoção.  
Pela expressão “melhor interesse da criança” podemos entender melhoria na 
condição de vida com relação à anterior situação, bem como segurança, educação, 
respeito e proteção, devendo sempre ser atendido o bem-estar do menor, não sendo 
o tratamento coletivo dado em instituições suficientes para tal, todas as crianças e 
adolescentes precisam de alguém lhes dê cuidados particulares, de modo que ao 
proferir a sentença de adoção o magistrado deverá levar em conta o contato entre 
as partes envolvidas, e, ainda, o laudo psicossocial, e acima de tudo levar em 
consideração o que for melhor para a criança ou adolescente, enfocando sempre a 
proteção destes.  
Outro princípio de suma importância é o da afetividade, pois, com a evolução 
da sociedade, as famílias mudaram, não tendo mais a mesma estrutura (pai e mãe 
unidos pelo matrimônio ou união estável e os filhos), sendo assim temos que o mais 
importante em uma família é o afeto.  
Nesse contexto, Lôbo comenta: 
O princípio da afetividade tem fundamento constitucional; não é petição de 
princípio, nem fato exclusivamente sociológico ou psicológico. Projetou-se, 
no campo jurídico-constitucional, a afirmação da natureza da família como 
grupo social fundado essencialmente nos laços de afetividade.
36
 
O afeto, que significa sentimento de amizade, paixão ou simpatia por alguém, 
e o amor, são elementos essenciais para constituição e sustentação dos laços 
familiares, sendo estes os mantenedores da estabilidade da mesma. Laço de afeto 
não é somente aquele que envolve os integrantes de uma só família, mas é também 
aquele que une pessoas com a intenção de garantir a felicidade de todas que 
pertencem ao meio familiar. 
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O autor Canezin37, assim preleciona acerca da adoção, do laço de afeto e do 
amor criado entre a criança ou adolescente e os pais substitutos:  
A adoção faz nascer, entre pais e filhos, um vínculo de amor e respeito 
mútuos que nenhuma lei ou nenhuma decisão judicial podem apagar, sendo 
tal vínculo, muitas vezes, superior ao vínculo de sangue, por ser resultado 
de anos de convivência e dedicação.  
 A família busca alcançar a felicidade por meio da afetividade, advinda da 
convivência e sentimentos recíprocos. 
 Além dos já mencionados, outro direito importante para garantia do saudável 
desenvolvimento psíquico e físico do menor é o da convivência familiar e 
comunitária, considerado pelo art. 227, da Constituição Federal, um direito 
fundamental de toda criança e adolescente, assim como para lei de adoção nº 
12.010/2009, em seu art. 1º, que também busca garantir garante a toda criança e 
adolescente um completo e salutar desenvolvimento. Nesse mesmo sentido, o art. 
19, do Estatuto da Criança e do Adolescente discorre: “Toda criança ou adolescente 
tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, em 
família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária”. O jurista, Ribeiro 
conceitua este direito dizendo: 
A convivência familiar é direito que não depende da norma para ser 
compreendido: é congênito e natural para todas as pessoas, e muito mais 
claro e manifesto quando se trata da convivência garantida às crianças e 
adolescentes com seus pais, avós, irmãos e demais membros da família. 
Um ambiente de afeto e segurança é o adubo ideal para florescer a 
decência e outras virtudes do espírito, tão imprescindíveis e urgentes à 
sociedade, à cidadania e à própria pessoa. Contudo, quando falha a 
natureza, tornando impossível ou desaconselhável a convivência dentro da 
família natural, caberá às mãos da cultura a restauração do equilíbrio, 
providenciando a construção de laços civis dentro de um ambiente familiar 
de substituição.
38
 
A convivência familiar é compreendida como um fator de dignidade da pessoa 
humana, sendo nesta onde o individuo se torna um cidadão útil tanto para a 
sociedade quanto a si mesmo.39 
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Além do mais a família é um lugar de refugio contra a dureza do mundo, 
principalmente para os que ainda se encontram em desenvolvimento, é ali onde se 
encontrará proteção, além do mais o ambiente familiar é o primeiro agente  
socializador do ser humano, de modo que caso falte o afeto e o amor, a formação do 
menor estará comprometida, comprometimento este que não só afetará esta criança 
ou adolescente mas toda sociedade em si. No mesmo enfoque, o Plano Nacional de 
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Criança e Adolescente à Convivência 
Familiar e Comunitária expressa que: 
Desde o seu nascimento, a família é o principal núcleo de socialização da 
criança. Dada a sua situação de vulnerabilidade e imaturidade, seus 
primeiros anos de vida são marcados pela dependência do ambiente e 
daqueles que dela cuidam. A relação com seus pais, ou substitutos, é 
fundamental para sua constituição como sujeito, desenvolvimento afetivo e 
aquisições próprias a esta faixa etária. A relação afetiva estabelecida com a 
criança e os cuidados que ela recebe na família e na rede de serviços, 
sobretudo nos primeiros anos de vida, têm consequências importantes 
sobre sua condição de saúde e desenvolvimento físico e psicológico. 
Pode-se visualizar que todas as crianças ou adolescentes estão juridicamente 
protegidos por um direito essencial, que é o de ter uma família, biológica ou 
substituta, que deve garantir o desenvolvimento de toda criança e adolescente, que 
esta intimamente ligado ao contexto no qual está inserida, sendo, a família,  
responsável pela construção da personalidade e identidade do indivíduo.  
Os pais biológicos ou afetivos, sempre serão os maiores responsáveis pela 
formação e os maiores guardiões dos filhos, não somente porque possuem o poder 
familiar, mas porque têm a obrigação de garantir direitos fundamentais assegurados 
pela Constituição, a saber, a vida, a saúde, a alimentação e a educação, para tanto 
a família deve estar bem estruturada.  
Caberá ao Estado facilitar e promover ações para que esse direito seja 
respeitado, porque é através da convivência em família que as crianças e 
adolescentes irão se preparar para a convivência comunitária. 
  O vocábulo vínculo quer dizer tudo que serve para ligar, apertar ou atar, é 
liame, laço40, sendo na adoção, um requisito de extreme importância, abrangendo 
amor, carinho, afeto, componentes de suma importância para a formação do laço 
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afetivo, laço este que tem como função unir a criança ou adolescente aos seus pais 
adotivos, e que se estenderá a todos os membros da nova família. 
 Sabemos que não somente pelo vinculo da consanguinidade esta ligada a 
família mas também  pelo afeto e afinidade.  
Notório é que, na adoção, o vínculo afetivo está acima de tudo, só haverá o 
deferimento da mesma se for detectada pela equipe interprofissional a 
formação desse vínculo entre a criança ou adolescente e o adotante. É 
nesse diapasão, que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) vem decidindo, ao 
determinar que o vínculo afetivo é o que torna legítima a adoção e, portanto, 
deve ser sempre resguardado.
41
  
Como ilustração, tem-se a seguinte decisão: 
ADOÇÃO. VÍNCULO. CRIANÇA. ADOTANTE. Cuida-se, na espécie, da 
adoção de menor na qual a mãe e o casal, ora agravado, assinaram termo 
de declaração no qual há expressa manifestação de vontade do primeiro em 
consentir a adoção de uma filha aos agravados, tendo o juiz 
a quo autorizado a permanência da menor com o casal pela prazo de trinta 
dias. Posteriormente, passados oito meses, o Tribunal a quo determinou a 
guarda da menor aos agravantes por constarem do cadastro geral, sob o 
fundamento de que uma criança com menos de um ano não poderia criar 
vínculo com o casal e, considerando a formalidade do cadastro, poderia ser 
afastada do casal agravado. A turma entendeu que o critério a ser 
observado é a existência de vínculo de afetividade da criança com o casal 
adotante. Dever-se-ia, preponderantemente, verificar o estabelecimento do 
vínculo afetivo da criança com os agravados, que, se presente, torna 
legítima, indubitavelmente, a adoção intuitu personae. Assim, negou 
provimento ao agravo. 
A supracitada jurisprudência menciona a adoção intuitu personae, que, 
segundo Dupret42,  
É possível de forma excepcional, por ser aquela na qual, além do 
consentimento dos pais, são estes quem escolhem a família substituta de 
seu filho. Ressalte-se, ainda, que, nesse caso, a consulta ao cadastro é 
dispensada, até porque, se fosse obrigatória, inviabilizaria tal espécie de 
adoção. Convém destacar, que, quando tratar-se de recém-nascidos, por 
exemplo, ao nascer, os pais já os entregam para a adoção, e logo em 
seguida é adotado por um pretenso adotante que está na fila a sua espera, 
desnecessário se torna o acompanhamento da equipe interprofissional para 
acompanhar a criação do vínculo afetivo, pois trata-se de um bebê que 
acabou de nascer.  
Porém, todas as regras legais deverão ser seguidas, inclusive o estágio de 
convivência, que é um período de tempo determinado pelo juiz para que a família 
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conviva com a criança e tenha certeza de sua escolha, o qual será acompanhado 
pela equipe interprofissional, que observará como está sendo a relação da criança 
ou adolescente com seus futuros pais. Sendo neste espaço onde o vínculo afetivo 
entre ambos deverá ser constituído.  
Outro requisito a ser cumprido é o da habilitação feitos nos termos do art. 
197-A, B, C, D e E, do Estatuto da Criança e do Adolescente, onde o pretenso 
adotante será incluído no cadastro da comarca onde reside, bem como  no cadastro 
estadual e nacional, conhecido como Cadastro Nacional de Adoção (CNA), também 
determina o Estatuto da Criança e do Adolescente que seja realizado um estudo 
social os adotantes farão uma ou mais entrevistas, e, posteriormente, a assistente 
social realizará uma visita domiciliar para saber se a família vive num lar com as 
condições mínimas para acolher uma criança e lhe dar uma vida digna. 
Além do mais, ocorrerá também uma avaliação psicológica, para verificar se 
as partes envolvidas estão realmente preparadas para se tornarem pai e 
mãe, será observado, ainda, se a motivação para adoção não está baseada 
em caridade, para ter companhia, salvar matrimônio ou substituir um filho, 
porque isso não poderá ocorrer, devendo ser o intuito único e exclusivo de 
se ter um filho e constituir uma família.
43
 
Deferida a habilitação, os candidatos farão parte do cadastro nacional de 
habilitados, onde entrarão para uma fila de espera, em que segundo Silva Filho44, 
ficarão aguardando surgir a oportunidade de conhecer uma criança dentro do perfil 
esperado. Quando aparecer essa criança, os mesmo serão avisados e receberão 
uma autorização para visitas. Após visitas, a criança será liberada para o período de 
convivência com os adotantes, no qual serão feitas novas visitas domiciliares e 
avaliações psicológicas, para analisar como está acontecendo o “Estágio de 
Convivência”. Esse é considerado um período de extrema importância, pois será o 
momento de adaptação que é fundamental para o sucesso na construção do vínculo 
de afeto entre o menor e seus futuros pais.  
Trata-se de um período de convivência entre adotantes e adotando, cuja 
finalidade legal é: 
 Permitir o estabelecimento de um relacionamento íntimo entre 
ambos (afetividade – leia-se, amor, felicidade); 
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 Possibilitar a adaptação entre ambos, visando à afinidade (mesmo gostos, 
preferências, culturas etc.) inclusive uma vez que o adotando, em muitos casos e 
dependendo da idade, vem de uma cultura diferente da dos adotantes, podendo 
haver o “choque cultural/religioso/econômico”, quando pode ocorrer que os 
adotantes não suportem e acabem descontando no adotando; 
 Permitir que o juiz verifique a presença dos demais requisitos da adoção. 
Portanto, o estágio de convivência visa criar a real condição de pais e filhos, 
ou seja, em verdade, é a consagração de outro requisito da adoção: motivos 
legítimos.
45
 
 Nas palavras de Vívian Cristina Maria Santos, o estágio de convivência é: 
O período no qual a conveniência da adoção será avaliada pelo juiz e seus 
auxiliares, com base nas relações desenvolvidas cotidianamente entre 
adotante e adotado. Considerando a seriedade da medida e, ainda, que a 
adoção é irrevogável, o estádio de convivência visa à possibilidade de 
análise da adaptação da criança ou adolescente ao seu novo lar. 
Conforme as características e necessidades de cada caso, o juiz da Infância 
e Juventude irá determinar a duração do estágio de convivência. ‘O período 
dessa observação deve durar enquanto conveniente à sua finalidade, 
questão de fato a ser decidida pelo juiz em cada caso concreto.
46
 
Ressalte-se, por oportuno, que o estágio de convivência poderá ser 
dispensado, porém, somente nos casos em que a criança ou adolescente já 
estiver sob a guarda do pretenso adotante, desde que não seja tão somente 
uma guarda de fato ou tutela dos adotantes, por tempo suficiente até que 
seja possível avaliar a convivência para formação do vínculo.
47
 
 
             Nota-se que a lei não determina a duração desse estágio, de modo que 
cabe ao magistrado estabelecer o prazo de acordo com as peculiaridades de cada 
caso, levando em conta alguns fatores, como, por exemplo, a idade da criança e a 
adaptação à nova família que será obtido por meio laudos da equipe técnica. Nessa 
esteira, o art. 46, do Estatuto, aduz que: “A adoção será precedida de estágio de 
convivência com a criança ou adolescente, pelo prazo que a autoridade judiciária 
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fixar, observadas as peculiaridades do caso”. 
 
Na lição de José de Farias Tavares: 
O estágio de convivência propicia condições de conhecimento mútuo entre 
aqueles que se preparam para a séria e grave vinculação familiar, completa 
e definitiva. Destina-se ao aferimento dos atributos pessoais, 
compatibilidades ou incompatibilidades.
48
 
É durante o estágio de convivência que a nova família terá o 
acompanhamento de uma equipe psicossocial, que fará alguns atendimentos para 
analisar a adaptação de todos a nova realidade, realizando as devidas observações 
acerca do vínculo que vai se estabelecendo 
De acordo com Silva Filho:49 
É durante esse período que os adotantes terão a guarda provisória da 
criança ou adolescente, e serão emitidos novos laudos e, posteriormente, 
será marcada audiência onde será proferida a sentença judicial, que é 
irrevogável. Deferida a adoção, será emitida uma nova certidão de 
nascimento anulando a primeira, que não terá efeito algum e a criança 
perderá todo e qualquer vínculo legal com sua família de origem, mantendo-
se apenas os impedimentos matrimoniais. 
6.1 Constituição do vínculo na adoção 
O estágio de convivência é o momento onde se dará a formação do vinculo 
afetivo entre adotante e adotado, mas ainda se faz importante a formação do vinculo 
jurídico, que será constituído, nos termos do art. 47 , do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, pela sentença judicial que determinará a inscrição no registro civil, 
onde contará como pais no registro de nascimento o nome dos adotantes, 
desconstituindo assim todo e qualquer vinculo da criança ou adolescente com sua 
família biológica, sem que haja qualquer alusão ou declaração relacionada à origem 
do ato, a saber, a adoção, de modo a garantir o direito constitucional à igualdade 
entre filhos naturais e adotivos50. À título de ilustração, a constituição do vínculo na 
adoção, nas palavras de Ribeiro, ocorre da seguinte maneira: 
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O parentesco civil produzido pela adoção somente se constitui mediante 
sentença, evidenciando o processo exclusivamente judicializado para tal 
provimento. Sem a tutela jurisdicional, o vínculo não se estabelece. O 
caráter constitutivo da sentença cria a realidade da filiação, e nas palavras 
de Piero Calamandrei, referindo-se às providencias constitutivas, ‘á 
declaração de certeza que se refere ao passado acompanha uma mudança 
jurídica que se refere ao futuro.
51
 
A sentença que defere a adoção tem natureza constitutiva, isto quer dizer que 
ela produz efeitos aquisitivos do novo parentesco e extintivos do parentesco 
anterior52, porém, caso haja o falecimento do adotante no curso do processo a 
sentença constitutiva de adoção pode retroagir, é o chamado efeito retro operante 
da sentença na adoção post mortem. 
Contudo, o vínculo afetivo é mais importante do que o vinculo judicial, uma 
vez que este é apenas o cumprimento de procedimentos burocráticos, enquanto 
aquele é o que manterá a nova família constituída, é de conhecimento geral que 
nenhum papel por si só pode manter o vinculo entre as pessoas, de modo que 
atualmente temos as famílias socioafetivas, formadas por vínculo de afinidade e 
afetividade, por exemplo, quando uma criança ou adolescente é criado por aqueles 
que não são seus pais biológicos, mas é considerado e amado como filho, e as 
decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vêm sendo em sentido que o vínculo 
afetivo é o que torna legítima a adoção. Em se tratando das famílias socioafetivas, 
Claudete Carvalho Canezin53 preleciona que: 
A filiação socioafetiva é, desta forma, aquela que resulta da convivência, do 
amor, da solidariedade e do sentimento que une pais e filhos. Está acima 
das presunções legais e dos critérios biológicos. É um vínculo que não se 
desfaz, uma realidade presente e que não pode, de maneira alguma, ser 
ignorada pelo direito. Ainda, quando o critério socioafetivo for colocado em 
uma balança, em contraposição aos critérios jurídicos ou biológicos, deve 
ele ser cautelosamente analisado, levando-se em consideração que tanto a 
paternidade presumida quanto a biológica jamais poderão substituir os laços 
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de afeto construídos ao longo de anos entre aqueles que se consideram 
pais e filhos.
54
 
Por fim, podemos concluir que apesar de o vinculo afetivo sobrepor o jurídico, 
temos que estes estão interligados, de modo que sem a tutela jurisdicional não é 
possível o estabelecimento do vínculo afetivo, juridicamente, sendo que o jurídico 
está para proteger e resguardar a constituição do vínculo afetivo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
54
 CANEZIN, Claudete Carvalho et al (2012) 
 
49 
 
7. CASOS VERÍDICOS DE ADOÇÃO POR VÍNCULO DE 
AFETIVIDADE NO BRASIL 
 
Caso 1- Nossos filhos, nossas escolhas 
 
Figura 1 – Família Gadelha (Brasília) 
 
Depoimento de Fabiana Gadelha, de Brasília 
 
Nossos filhos, nossas escolhas. Uma filha, um filho e outro filho. Cada um 
chegou em um tempo, de uma forma, com uma idade, com uma história 
diferente e uma carinha linda que entregava... Eram nossos filhos. 
Cada um foi muito desejado, muito esperado e, cada um ao seu jeito, nos 
ensinam a ser pai e mãe, diariamente. Nos ensinam que os filhos não saem 
da gente, mas entram um pouquinho a cada dia, como diz uma dinda. 
De uma vez só, são três abraços, três beijos, três banhos, três papás, três 
histórias, três perfumes, três cafunés, milhões de travessuras, risadas e 
choros, tudo junto e misturado, todos os dias de nossas vidas, para sempre. 
Fabiana, Arthur, Valentina, Leandro e Miguel... Gadelha. 
(Fabiana Gadelha, de Brasília) 
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Caso 2- Biológicos ou adotivos, os filhos precisam, às vezes, de cuidados 
especiais 
 
Figura 2- Felipe, Regina, Edmar e Pedro: os rapazes, completamente recuperados,  
levam hoje uma vida normal (Foto: Lia de Paula/Agência Senado) 
 
Depoimento de Regina Escobar 
 
Quem disse que a adoção de uma criança doente só trará dor de cabeça? 
Para Regina e Edmar, casal de empresários de Brasília, esse é só mais um 
preconceito. Eles se inscreveram na vara de Infância há 23 anos e surpreenderam-
se quando, pouco depois, foram chamados pela assistente social para conhecer um 
bebê recém-nascido. A rapidez logo se explicou: o bebê, internado há 40 dias, 
estava muito debilitado. Regina e Edmar lembram que, inexperientes, ficaram 
assustados com o fato de ele não esboçar qualquer reação, nem sequer piscava. 
Mesmo assim, os dois não titubearam: assumiram a guarda da criança, 
levaram-na para casa e, consultada uma pediatra, foram alertados de que o neném 
estava com uma dupla pneumonia, acrescida de desidratação e desnutrição de 
segundo graus. Pensando no bem-estar do bebê, o casal decidiu tratá-lo em casa. 
Contrataram uma enfermeira, deram-lhe carinho e atenção permanentes e Pedro 
Henrique logo se recuperou. 
Três meses depois, a pediatra solicitou a ajuda do casal para encontrar uma 
família para um bebê prematuro de 26 semanas, com apenas 850g, há dois meses 
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na incubadora, onde havia sofrido duas paradas cardiorrespiratórias. O serviço 
social não conseguia encontrar uma família para o Pedro Felipe, especialmente 
quando os candidatos eram informados de que ele poderia vir a ter problemas 
visuais em razão do longo tempo de exposição à luz na incubadora. Mais uma vez, 
eles não pensaram duas vezes: chamaram o novo filho de Luiz Felipe. 
Final da história? Regina e Edmar exibem com orgulho os dois rapagões, hoje 
com 23 anos, amorosos e unidos: Felipe é estudante de arquitetura, músico e 
compositor, e começa a pensar numa carreira artística. Já Pedro estuda veterinária 
e trabalha como corretor de imóveis e tem saúde perfeita. 
Para Regina, o segredo para lidar com os “filhos do coração” é falar clara e 
objetivamente sobre isso desde a primeira infância, sem rodeios ou subterfúgios. 
“Mesmo na escola os meninos tiveram problemas, porque as pessoas ainda hoje 
estranham. Já respondi a perguntas estúpidas de outras mães: ‘Mas eles não são 
rebeldes? Você consegue que eles te obedeçam? Você os castiga?’ Ora, que 
perguntas são essas? Eles se comportaram e foram tratados igualzinho às demais 
crianças e adolescentes na idade deles”. 
Regina lembra ainda que eles foram consultados sobre ficar com uma menina 
de 3 anos devolvida pela mãe adotiva porque era muito “desobediente e 
bagunceira”. “Fiquei arrasada quando soube da cena no Juizado de Menores: a 
menina, agarrada à saia da mãe, prometendo não pegar de novo a boneca da irmã 
para que a mãe não a deixasse”, relembra. Outro casal acabou por adotá-la, mas 
Regina diz que não teria nenhum problema em adotar uma criança mais velha. 
“Tudo o que você tem que fazer é ajustar suas expectativas, é não ter expectativas. 
Ele ou ela não tem que ir direto para a escola particular, não tem que mudar tudo, 
‘virar uma chave’. Temos de respeitar as suas poucas experiências de vida. É lidar 
com a situação de forma clara, aberta e, acima de tudo, paciente e amorosa. 
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Caso 3- Coragem para renovar 
 
 
 
Figura 3- Marconi, Isadora e Beth: processo de adoção está terminando e laços  
afetivos serão legalmente reconhecidos (Foto: Pedro França/Agência Senado) 
 
Depoimento de Elisabeth Nardelli 
“Uma criança adotada vira filha. O amor e o carinho são os mesmos”, enfatiza 
a jornalista Beth Nardelli, mãe de Isadora, hoje com 7 anos. A menina nasceu em 
2006, filha biológica de J., uma ex-empregada de Beth. A intenção inicial da 
jornalista e do marido não era adotar, mas o tempo foi criando laços e desfazendo 
outros. 
Beth e o marido, Marcus Marconi, jornalista e publicitário, tinham, então, 53 
anos e quatro filhos biológicos, uma dela e três dele. “Nós apoiamos J. durante a 
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gravidez, mas não queríamos adotar”, conta. Beth abrigou a mãe e a criança em 
casa, durante os quatro meses da licença-maternidade. A jornalista tinha a 
esperança de que, nesse período, o vínculo afetivo da mãe com a filha se 
fortalecesse. 
Quando J. voltou a trabalhar, Isadora ficou na casa de Beth, mas o casal 
continuou insistindo para que a mãe ficasse com a menina. Um ano depois, J. 
resolveu assumir a criança. Mas episódios de negligência fizeram com que Beth e o 
marido pedissem a guarda de Isadora, com o consentimento da mãe da menina. 
No final de 2008, a jornalista procurou a vara da Infância e da Adolescência 
em Brasília, onde lhe foi dito que a criança deveria ir para um abrigo. “A filha já era 
minha. Eu não iria mandá-la para um abrigo”, protestou Beth, que procurou, então, a 
vara de Família, onde conseguiu a guarda definitiva. 
Em junho de 2010, o casal deu entrada no pedido de adoção. Quase três 
anos depois, o processo está chegando ao fim. Nesse período, foram feitas 
audiências, entrevistas com os pais e com a criança, visitas à residência da família. 
Para Beth, o prazo é razoável, mas se a pessoa já estiver cuidando do filho adotivo 
na própria casa. “Deve ser difícil para quem busca adotar uma criança e não pode 
ficar com ela enquanto isso. Aí, sim, o prazo é longo. Mas é preciso entender que a 
avaliação da família substituta é necessária, até para que a criança não venha a ser 
vítima de novo abandono ou de maus-tratos pelo adotante”, avaliou. 
Ao participar de grupo de apoio à adoção, Beth ouviu críticas por não ter 
entrado na lista do cadastro de adoção. Ela argumenta, no entanto, que não queria 
adotar qualquer criança, mas, sim, Isadora, com quem o vínculo afetivo já estava 
estabelecido. Hoje, Beth afirma que adotar uma criança foi uma das melhores coisas 
que aconteceram na vida dela e do marido. “Muitos dizem que somos corajosos e 
achamos graça nisso. Filho renova, isso sim!”, conclui. 
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Caso 4- Espera e dificuldade 
Depoimento de Joaquim Fernandes, Natal (RN) 
"Apesar de casado e com dois filhos biológicos, que amo muito, o desejo de 
adotar jamais acabou”. Há mais de dois anos, comecei a traçar metas para a 
realização. Procuramos a vara de Infância da nossa cidade. Depois de 
colecionarmos a farta documentação exigida, que é exagerada, demos entrada no 
processo, em 30 de novembro de 2011. Foi quando começou nosso calvário. 
Em março de 2012, uma assistente social veio para uma avaliação. Depois de 
quase quatro horas de conversa, sentimos que ela não aprovava a nossa casa pelo 
fato de o imóvel possuir dois quartos e 'não ter um exclusivo para a criança, já que a 
menina que queremos não poderia dividir o quarto com os irmãos, nem seria 
aconselhável permanecer conosco'. Mesmo assim, não nos deixamos abalar. 
Em abril, participamos de palestra sobre adoção e iniciamos uma série de 
audiências com a psicóloga. O laudo foi entregue mais de 30 dias depois da última 
sessão. Em julho, o juiz deferiu o pedido, mas somente quase quatro meses depois 
tivemos conhecimento da sentença. À época, não recebemos nenhuma informação 
sobre se fomos ou não inseridos no Cadastro Nacional de Adoção. Fomos 
orientados a não criarmos expectativas, pois a adoção demoraria 'pelo menos cinco 
anos'. 
O sistema está extremamente falho. Enquanto a imprensa alardeia que não 
há habilitados à adoção, não fala que pessoas realmente interessadas e dispostas a 
dedicar amor e doação são barradas pelos entraves burocráticos. Não se diz que 
inúmeras crianças são lançadas em abrigos, em alguns casos nos primeiros dias de 
vida, abandonadas ou vítimas de maus-tratos, enquanto se passam cinco, seis, sete 
anos na tentativa de 'consertar' os pais que as colocaram nessa situação. Há uma 
enorme dificuldade de pretendentes à adoção em ter contato com crianças 
abrigadas." 
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Caso 5- Enfim, juntos 
Depoimento de Késio Alex, Cuiabá (MT) 
"Sete meses após a decisão de adotar Lorena, conseguimos alcançar nosso 
primeiro objetivo. Deixamos a condição de padrinhos afetivos para nos tornar tutores 
legais dela. Lorena deixou de ficar conosco só aos finais de semana e feriados.  
Agora estamos juntos todos os dias, sem ter que passar pelo sofrimento da 
separação momentânea. Ela era minha filha do coração desde o primeiro dia em 
que a vi. Hoje é cada vez mais minha filha. 
Lá no início de tudo nos disseram: 'adoção é uma gravidez de risco'. Hoje, 
posso afirmar isso. Nesses meses vivi emoções indescritíveis: angústias, alegrias, 
medo, insegurança, tudo o que um pai sente durante a gravidez da esposa. Tivemos 
provas de verdadeiros amigos, onde aprendemos a ouvir e contar sempre com eles. 
Do mais distante ao mais próximo, temos a mesma gratidão por vocês, amigos 
verdadeiros. 
Conheci outros que até de louco me chamaram, onde no fundo tudo o que 
mostraram foi um preconceito ridículo. 'Vocês são malucos, criar um filho que não é 
seu, e ainda por cima que não é saudável?'. Para esses, o que tenho a dizer é: o 
que não é saudável é seu preconceito. Mágoas??? Com certeza tive, principalmente 
pela deficiência de algumas pessoas no trabalho. 
Com a adoção, aprendi muita coisa que nunca pensei em aprender. Seria 
bacana que outras pessoas também se informassem sobre a adoção e sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Tenho certeza que sua vida vai mudar muito. 
Aconselho a todos os pretendentes: sejam chatos, perturbem mesmo, corram atrás 
e não desanimem jamais. “A luta é árdua, desgastante, mas vale muito à pena." 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Partindo do desenvolvimento da presente pesquisa, foi possível chegar ao 
consenso que muitas foram as transformações na sociedade, refletidas na história 
das famílias e, no instituto da adoção no âmbito do vínculo da afetividade. Não 
somente a legislação, mas, simultaneamente, a cultura da sociedade foi delineando -
se, partindo do princípio que esta adquiriu ótica distinta sobre o instituto da adoção 
no decorrer dos anos. 
Foi demonstrado no decorrer deste estudo que o abandono ainda é fato 
constante na sociedade, tendo em vista o grande número de crianças e 
adolescentes acolhidos em instituições pelo Brasil. No entanto, foi notável visualizar 
que providências precisam ser tomadas, com urgência, partindo-se do princípio de 
que a convivência familiar é um direito constitucional, assegurado a toda criança e 
adolescente, mas que, infelizmente, vem lhes sendo negado, uma vez que um 
enorme contingente destes passa sua infância inteira em abrigos, tendo seus 
direitos suprimidos. 
No sentido da adoção por vínculo de afetividade, seria importante que 
algumas providências fossem tomadas a respeito, principalmente, através de 
políticas públicas que primassem por este vínculo priorizando as relações afetivas 
como benefícios a criança que está sendo adotada, desfavorecendo burocracias que 
muitas vezes não caminham.  
A propósito, os depoimentos expostos na presente pesquisa foram bastante 
esclarecedores, uma vez que mostraram que, de fato, os candidatos à adoção 
devem ter como princípio a questão do vínculo e da afetividade e se mostram 
extremamente felizes e realizados, pois, depois de pouco tempo, conseguiram 
realizar o sonho de trazer um filho adotivo para casa. 
Em suma, cabe, sim, às autoridades competentes fazerem com que estas 
crianças e adolescentes tenham seus direitos constitucionais atendidos, através de 
políticas públicas que respeitem a natureza temporária dos abrigos, que acelerem os 
processos de destituição do poder familiar e a habilitação dos pretendentes à 
adoção, sem que, no entanto, seja deixado de lado todo o cuidado que merece uma 
medida como essa.  
Contudo, cabe, também, à sociedade deixar o preconceito de lado, e, àqueles 
que pretendem adotar, pensar com responsabilidade se isso é o que sinceramente 
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desejam, pois, os verdadeiros pais adotivos não buscam um perfil ideal, buscam, 
sim, um filho. 
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Anexo 4- Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adoção Internacional foi concluída na Haia 
 
Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 
DECRETO No 3.087, DE 21 DE JUNHO DE 1999. 
 
Promulga a Convenção Relativa à Proteção das 
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção 
Internacional, concluída na Haia, em 29 de maio de 
1993. 
        O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso VIII, da Constituição, 
        Considerando que Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à 
Cooperação em Matéria de Adoção Internacional foi concluída na Haia, em 29 de 
maio de 1993; 
        Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Ato multilateral em epígrafe 
por meio do Decreto Legislativo no 1, de 14 de janeiro de 1999; 
        Considerando que a Convenção em tela entrou em vigor internacional de 1o de 
maio de 1995; 
        Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação 
da referida Convenção em 10 de março de 1999, passará a mesma a vigorar para o 
Brasil em 1o julho de 1999, nos termos do parágrafo 2 de seu Artigo 46; 
 DECRETA : 
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        Art. 1o  A Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adoção Internacional, concluída na Haia, em 29 de maio de 1993, 
apensa por cópia a este Decreto, deverá ser executada e cumprida tão inteiramente 
como nela se contém. 
        Art. 2o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
        Brasília, 21 de junho de 1999; 178o da Independência e 111o da República 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  
Luiz Felipe Lampreia 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.6.1999 
        Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional 
        Os Estados signatários da presente Convenção, 
        Reconhecendo que, para o desenvolvimento harmonioso de sua personalidade, 
a criança deve crescer em meio familiar, em clima de felicidade, de amor e de 
compreensão; 
        Recordando que cada país deveria tomar, com caráter prioritário, medidas 
adequadas para permitir a manutenção da criança em sua família de origem; 
        Reconhecendo que a adoção internacional pode apresentar a vantagem de dar 
uma família permanente à criança para quem não se possa encontrar uma família 
adequada em seu país de origem; 
        Convencidos da necessidade de prever medidas para garantir que as adoções 
internacionais sejam feitas no interesse superior da criança e com respeito a seus 
direitos fundamentais, assim como para prevenir o sequestro, a venda ou o tráfico 
de crianças; e 
        Desejando estabelecer para esse fim disposições comuns que levem em 
consideração os princípios reconhecidos por instrumentos internacionais, em 
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particular a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, de 20 de 
novembro de 1989, e pela Declaração das Nações Unidas sobre os Princípios 
Sociais e Jurídicos Aplicáveis à Proteção e ao Bem-estar das Crianças, com 
Especial Referência às Práticas em Matéria de Adoção e de Colocação Familiar nos 
Planos Nacional e Internacional (Resolução da Assembleia Geral 41/85, de 3 de 
dezembro de 1986), 
        Acordam nas seguintes disposições: 
Capítulo I 
Âmbito de Aplicação da Convenção 
Artigo 1 
        A presente Convenção tem por objetivo: 
        a) estabelecer garantias para que as adoções internacionais sejam feitas 
segundo o interesse superior da criança e com respeito aos direitos fundamentais 
que lhe reconhece o direito internacional; 
        b) instaurar um sistema de cooperação entre os Estados Contratantes que 
assegure o respeito às mencionadas garantias e, em conseqüência, previna o 
seqüestro, a venda ou o tráfico de crianças; 
        c) assegurar o reconhecimento nos Estados Contratantes das adoções 
realizadas segundo a Convenção. 
Artigo 2 
        1. A Convenção será aplicada quando uma criança com residência habitual em 
um Estado Contratante ("o Estado de origem") tiver sido, for, ou deva ser deslocada 
para outro Estado Contratante ("o Estado de acolhida"), quer após sua adoção no 
Estado de origem por cônjuges ou por uma pessoa residente habitualmente no 
Estado de acolhida, quer para que essa adoção seja realizada, no Estado de 
acolhida ou no Estado de origem. 
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        2. A Convenção somente abrange as Adoções que estabeleçam um vínculo de 
filiação. 
Artigo 3 
        A Convenção deixará de ser aplicável se as aprovações previstas no artigo 17, 
alínea "c", não forem concedidas antes que a criança atinja a idade de 18 (dezoito) 
anos. 
Capítulo II 
Requisitos Para As Adoções Internacionais 
Artigo 4 
        As adoções abrangidas por esta Convenção só poderão ocorrer quando as 
autoridades competentes do Estado de origem: 
        a) tiverem determinado que a criança é adotável; 
        b) tiverem verificado, depois de haver examinado adequadamente as 
possibilidades de colocação da criança em seu Estado de origem, que uma adoção 
internacional atende ao interesse superior da criança; 
        c) tiverem-se assegurado de: 
        1) que as pessoas, instituições e autoridades cujo consentimento se requeira 
para a adoção hajam sido convenientemente orientadas e devidamente informadas 
das consequências de seu consentimento, em particular em relação à manutenção 
ou à ruptura, em virtude da adoção, dos vínculos jurídicos entre a criança e sua 
família de origem; 
        2) que estas pessoas, instituições e autoridades tenham manifestado seu 
consentimento livremente, na forma legal prevista, e que este consentimento se 
tenha manifestado ou constatado por escrito; 
        3) que os consentimentos não tenham sido obtidos mediante pagamento ou 
compensação de qualquer espécie nem tenham sido revogados, e 
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        4) que o consentimento da mãe, quando exigido, tenha sido manifestado após 
o nascimento da criança; e 
        d) tiverem-se assegurado, observada a idade e o grau de maturidade da 
criança, de: 
        1) que tenha sido a mesma convenientemente orientada e devidamente 
informada sobre as consequências de seu consentimento à adoção, quando este for 
exigido; 
        2) que tenham sido levadas em consideração a vontade e as opiniões da 
criança; 
        3) que o consentimento da criança à adoção, quando exigido, tenha sido dado 
livremente, na forma legal prevista, e que este consentimento tenha sido 
manifestado ou constatado por escrito; 
        4) que o consentimento não tenha sido induzido mediante pagamento ou 
compensação de qualquer espécie. 
Artigo 5 
        As adoções abrangidas por esta Convenção só poderão ocorrer quando as 
autoridades competentes do Estado de acolhida: 
        a) tiverem verificado que os futuros pais adotivos encontram-se habilitados e 
aptos para adotar; 
        b) tiverem-se assegurado de que os futuros pais adotivos foram 
convenientemente orientados; 
        c) tiverem verificado que a criança foi ou será autorizada a entrar e a residir 
permanentemente no Estado de acolhida. 
Capítulo III 
Autoridades Centrais e Organismos Credenciados 
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Artigo 6 
        1. Cada Estado Contratante designará uma Autoridade Central encarregada de 
dar cumprimento às obrigações impostas pela presente Convenção. 
        2. Um Estado federal, um Estado no qual vigoram diversos sistemas jurídicos 
ou um Estado com unidades territoriais autônomas poderá designar mais de uma 
Autoridade Central e especificar o âmbito territorial ou pessoal de suas funções. O 
Estado que fizer uso dessa faculdade designará a Autoridade Central à qual poderá 
ser dirigida toda a comunicação para sua transmissão à Autoridade Central 
competente dentro desse Estado. 
Artigo 7 
        1. As Autoridades Centrais deverão cooperar entre si e promover a colaboração 
entre as autoridades competentes de seus respectivos Estados a fim de assegurar a 
proteção das crianças e alcançar os demais objetivos da Convenção. 
        2. As Autoridades Centrais tomarão, diretamente, todas as medidas adequadas 
para: 
        a) fornecer informações sobre a legislação de seus Estados em matéria de 
adoção e outras informações gerais, tais como estatísticas e formulários 
padronizados; 
        b) informar-se mutuamente sobre o funcionamento da Convenção e, na medida 
do possível, remover os obstáculos para sua aplicação. 
Artigo 8 
        As Autoridades Centrais tomarão, diretamente ou com a cooperação de 
autoridades públicas, todas as medidas apropriadas para prevenir benefícios 
materiais induzidos por ocasião de uma adoção e para impedir qualquer prática 
contrária aos objetivos da Convenção. 
Artigo 9 
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        As Autoridades Centrais tomarão todas as medidas apropriadas, seja 
diretamente ou com a cooperação de autoridades públicas ou outros organismos 
devidamente credenciados em seu Estado, em especial para: 
        a) reunir, conservar e permutar informações relativas à situação da criança e 
dos futuros pais adotivos, na medida necessária à realização da adoção; 
        b) facilitar, acompanhar e acelerar o procedimento de adoção; 
        c) promover o desenvolvimento de serviços de orientação em matéria de 
adoção e de acompanhamento das adoções em seus respectivos Estados; 
        d) permutar relatórios gerais de avaliação sobre as experiências em matéria de 
adoção internacional; 
        e) responder, nos limites da lei do seu Estado, às solicitações justificadas de 
informações a respeito de uma situação particular de adoção formuladas por outras 
Autoridades Centrais ou por autoridades públicas. 
Artigo 10 
        Somente poderão obter e conservar o credenciamento os organismos que 
demonstrarem sua aptidão para cumprir corretamente as tarefas que lhe possam ser 
confiadas. 
Artigo 11 
        Um organismo credenciado deverá: 
        a) perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições e dentro dos limites 
fixados pelas autoridades competentes do Estado que o tiver credenciado; 
        b) ser dirigido e administrado por pessoas qualificadas por sua integridade 
moral e por sua formação ou experiência para atuar na área de adoção 
internacional; 
        c) estar submetido à supervisão das autoridades competentes do referido 
Estado, no que tange à sua composição, funcionamento e situação financeira. 
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Artigo 12 
        Um organismo credenciado em um Estado Contratante somente poderá atuar 
em outro Estado Contratante se tiver sido autorizado pelas autoridades competentes 
de ambos os Estados. 
Artigo 13 
        A designação das Autoridades Centrais e, quando for o caso, o âmbito de suas 
funções, assim como os nomes e endereços dos organismos credenciados devem 
ser comunicados por cada Estado Contratante ao Bureau Permanente da 
Conferência da Haia de Direito Internacional Privado. 
Capítulo IV 
Requisitos Processuais para a Adoção Internacional 
Artigo 14 
        As pessoas com residência habitual em um Estado Contratante, que desejem 
adotar uma criança cuja residência habitual seja em outro Estado Contratante, 
deverão dirigir-se à Autoridade Central do Estado de sua residência habitual. 
Artigo 15 
        1. Se a Autoridade Central do Estado de acolhida considerar que os solicitantes 
estão habilitados e aptos para adotar, a mesma preparará um relatório que contenha 
informações sobre a identidade, a capacidade jurídica e adequação dos solicitantes 
para adotar, sua situação pessoal, familiar e médica, seu meio social, os motivos 
que os animam, sua aptidão para assumir uma adoção internacional, assim como 
sobre as crianças de que eles estariam em condições de tomar a seu cargo. 
        2. A Autoridade Central do Estado de acolhida transmitirá o relatório à 
Autoridade Central do Estado de origem. 
Artigo 16 
75 
 
        1. Se a Autoridade Central do Estado de origem considerar que a criança é 
adotável, deverá: 
        a) preparar um relatório que contenha informações sobre a identidade da 
criança, sua adotabilidade, seu meio social, sua evolução pessoal e familiar, seu 
histórico médico pessoal e familiar, assim como quaisquer necessidades particulares 
da criança; 
        b) levar em conta as condições de educação da criança, assim como sua 
origem étnica, religiosa e cultural; 
        c) assegurar-se de que os consentimentos tenham sido obtidos de acordo com 
o artigo 4; e 
        d) verificar, baseando-se especialmente nos relatórios relativos à criança e aos 
futuros pais adotivos, se a colocação prevista atende ao interesse superior da 
criança. 
        2. A Autoridade Central do Estado de origem transmitirá à Autoridade Central 
do Estado de acolhida seu relatório sobre a criança, a prova dos consentimentos 
requeridos e as razões que justificam a colocação, cuidando para não revelar a 
identidade da mãe e do pai, caso a divulgação dessas informações não seja 
permitida no Estado de origem. 
Artigo 17 
        Toda decisão de confiar uma criança aos futuros pais adotivos somente poderá 
ser tomada no Estado de origem se: 
        a) a Autoridade Central do Estado de origem tiver-se assegurado de que os 
futuros pais adotivos manifestaram sua concordância; 
        b) a Autoridade Central do Estado de acolhida tiver aprovado tal decisão, 
quando esta aprovação for requerida pela lei do Estado de acolhida ou pela 
Autoridade Central do Estado de origem; 
76 
 
        c) as Autoridades Centrais de ambos os Estados estiverem de acordo em que 
se prossiga com a adoção; e 
        d) tiver sido verificado, de conformidade com o artigo 5, que os futuros pais 
adotivos estão habilitados e aptos a adotar e que a criança está ou será autorizada a 
entrar e residir permanentemente no Estado de acolhida. 
Artigo 18 
        As Autoridades Centrais de ambos os Estados tomarão todas as medidas 
necessárias para que a criança receba a autorização de saída do Estado de origem, 
assim como aquela de entrada e de residência permanente no Estado de acolhida. 
Artigo 19 
        1. O deslocamento da criança para o Estado de acolhida só poderá ocorrer 
quando tiverem sido satisfeitos os requisitos do artigo 17. 
        2. As Autoridades Centrais dos dois Estados deverão providenciar para que o 
deslocamento se realize com toda a segurança, em condições adequadas e, quando 
possível, em companhia dos pais adotivos ou futuros pais adotivos. 
        3. Se o deslocamento da criança não se efetivar, os relatórios a que se referem 
os artigos 15 e 16 serão restituídos às autoridades que os tiverem expedido. 
Artigo 20 
        As Autoridades Centrais manter-se-ão informadas sobre o procedimento de 
adoção, sobre as medidas adotadas para levá-la a efeito, assim como sobre o 
desenvolvimento do período probatório, se este for requerido. 
Artigo 21 
        1. Quando a adoção deva ocorrer, após o deslocamento da criança, para o 
Estado de acolhida e a Autoridade Central desse Estado considerar que a 
manutenção da criança na família de acolhida já não responde ao seu interesse 
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superior, essa Autoridade Central tomará as medidas necessárias à proteção da 
criança, especialmente de modo a: 
        a) retirá-la das pessoas que pretendem adotá-la e assegurar provisoriamente 
seu cuidado; 
        b) em consulta com a Autoridade Central do Estado de origem, assegurar, sem 
demora, uma nova colocação da criança com vistas à sua adoção ou, em sua falta, 
uma colocação alternativa de caráter duradouro. Somente poderá ocorrer uma 
adoção se a Autoridade Central do Estado de origem tiver sido devidamente 
informada sobre os novos pais adotivos; 
        c) como último recurso, assegurar o retorno da criança ao Estado de origem, se 
assim o exigir o interesse da mesma. 
        2. Tendo em vista especialmente a idade e o grau de maturidade da criança, 
esta deverá ser consultada e, neste caso, deve-se obter seu consentimento em 
relação às medidas a serem tomadas, em conformidade com o presente Artigo. 
Artigo 22 
        1. As funções conferidas à Autoridade Central pelo presente capítulo poderão 
ser exercidas por autoridades públicas ou por organismos credenciados de 
conformidade com o capítulo III, e sempre na forma prevista pela lei de seu Estado. 
        2. Um Estado Contratante poderá declarar ante o depositário da Convenção 
que as Funções conferidas à Autoridade Central pelos artigos 15 a 21 poderão 
também ser exercidas nesse Estado, dentro dos limites permitidos pela lei e sob o 
controle das autoridades competentes desse Estado, por organismos e pessoas 
que: 
        a) satisfizerem as condições de integridade moral, de competência profissional, 
experiência e responsabilidade exigidas pelo mencionado Estado; 
        b) forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação e experiência 
para atuar na área de adoção internacional. 
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        3. O Estado Contratante que efetuar a declaração prevista no parágrafo 2 
informará com regularidade ao Bureau Permanente da Conferência da Haia de 
Direito Internacional Privado os nomes e endereços desses organismos e pessoas. 
        4. Um Estado Contratante poderá declarar ante o depositário da Convenção 
que as adoções de crianças cuja residência habitual estiver situada em seu território 
somente poderão ocorrer se as funções conferidas às Autoridades Centrais forem 
exercidas de acordo com o parágrafo 1. 
        5. Não obstante qualquer declaração efetuada de conformidade com o 
parágrafo 2, os relatórios previstos nos artigos 15 e 16 serão, em todos os casos, 
elaborados sob a responsabilidade da Autoridade Central ou  de outras autoridades 
ou organismos, de conformidade com o parágrafo 1. 
Capítulo V 
Reconhecimento e Efeitos da Adoção 
Artigo 23 
        1. Uma adoção certificada em conformidade com a Convenção, pela autoridade 
competente do Estado onde ocorreu, será reconhecida de pleno direito pelos demais 
Estados Contratantes. O certificado deverá especificar quando e quem outorgou os 
assentimentos previstos no artigo 17, alínea "c". 
        2. Cada Estado Contratante, no momento da assinatura, ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão, notificará ao depositário da Convenção a identidade e as 
Funções da autoridade ou das autoridades que, nesse Estado, são competentes 
para expedir esse certificado, bem como lhe notificará, igualmente, qualquer 
modificação na designação dessas autoridades. 
Artigo 24 
        O reconhecimento de uma adoção só poderá ser recusado em um Estado 
Contratante se a adoção for manifestamente contrária à sua ordem pública, levando 
em consideração o interesse superior da criança. 
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Artigo 25 
        Qualquer Estado Contratante poderá declarar ao depositário da Convenção que 
não se considera obrigado, em virtude desta, a reconhecer as adoções feitas de 
conformidade com um acordo concluído com base no artigo 39, parágrafo 2. 
Artigo 26 
        1. O reconhecimento da adoção implicará o reconhecimento: 
        a) do vínculo de filiação entre a criança e seus pais adotivos; 
        b) da responsabilidade paterna dos pais adotivos a respeito da criança; 
        c) da ruptura do vínculo de filiação preexistente entre a criança e sua mãe e 
seu pai, se a adoção produzir este efeito no Estado Contratante em que ocorreu. 
        2. Se a adoção tiver por efeito a ruptura do vínculo preexistente de filiação, a 
criança gozará, no Estado de acolhida e em qualquer outro Estado Contratante no 
qual se reconheça a adoção, de direitos equivalentes aos que resultem de uma 
adoção que produza tal efeito em cada um desses Estados. 
        3. Os parágrafos precedentes não impedirão a aplicação de quaisquer 
disposições mais favoráveis à criança, em vigor no Estado Contratante que 
reconheça a adoção. 
Artigo 27 
        1. Se uma adoção realizada no Estado de origem não tiver como efeito a 
ruptura do vínculo preexistente de filiação, o Estado de acolhida que reconhecer a 
adoção de conformidade com a Convenção poderá convertê-la em uma adoção que 
produza tal efeito, se: 
        a) a lei do Estado de acolhida o permitir; e 
        b) os consentimentos previstos no Artigo 4, alíneas "c" e "d", tiverem sido ou 
forem outorgados para tal adoção. 
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        2. O artigo 23 aplica-se à decisão sobre a conversão. 
Capítulo VI 
Disposições Gerais 
Artigo 28 
        A Convenção não afetará nenhuma lei do Estado de origem que requeira que a 
adoção de uma criança residente habitualmente nesse Estado ocorra nesse Estado, 
ou que proíba a colocação da criança no Estado de acolhida ou seu deslocamento 
ao Estado de acolhida antes da adoção. 
Artigo 29 
        Não deverá haver nenhum contato entre os futuros pais adotivos e os pais da 
criança ou qualquer outra pessoa que detenha a sua guarda até que se tenham 
cumprido as disposições do artigo 4, alíneas "a" a "c" e do artigo 5, alínea "a", salvo 
os casos em que a adoção for efetuada entre membros de uma mesma família ou 
em que as condições fixadas pela autoridade competente do Estado de origem 
forem cumpridas. 
Artigo 30 
        1. As autoridades competentes de um Estado Contratante tomarão 
providências para a conservação das informações de que dispuserem relativamente 
à origem da criança e, em particular, a respeito da identidade de seus pais, assim 
como sobre o histórico médico da criança e de sua família. 
        2. Essas autoridades assegurarão o acesso, com a devida orientação da 
criança ou de seu representante legal, a estas informações, na medida em que o 
permita a lei do referido Estado. 
Artigo 31 
        Sem prejuízo do estabelecido no artigo 30, os dados pessoais que forem 
obtidos ou transmitidos de conformidade com a Convenção, em particular aqueles a 
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que se referem os artigos 15 e 16, não poderão ser utilizados para fins distintos 
daqueles para os quais foram colhidos ou transmitidos. 
Artigo 32 
        1. Ninguém poderá obter vantagens materiais indevidas em razão de 
intervenção em uma adoção internacional. 
        2. Só poderão ser cobrados e pagos os custos e as despesas, inclusive os 
honorários profissionais razoáveis de pessoas que tenham intervindo na adoção. 
        3. Os dirigentes, administradores e empregados dos organismos intervenientes 
em uma adoção não poderão receber remuneração desproporcional em relação aos 
serviços prestados. 
Artigo 33 
        Qualquer autoridade competente, ao verificar que uma disposição da 
Convenção foi desrespeitada ou que existe risco manifesto de que venha a sê-lo, 
informará imediatamente a Autoridade Central de seu Estado, a qual terá a 
responsabilidade de assegurar que sejam tomadas as medidas adequadas. 
Artigo 34 
        Se a autoridade competente do Estado destinatário de um documento requerer 
que se faça deste uma tradução certificada, esta deverá ser fornecida. Salvo 
dispensa, os custos de tal tradução estarão a cargo dos futuros pais adotivos. 
Artigo 35 
        As autoridades competentes dos Estados Contratantes atuarão com celeridade 
nos procedimentos de adoção. 
Artigo 36 
        Em relação a um Estado que possua, em matéria de adoção, dois ou mais 
sistemas jurídicos aplicáveis em diferentes unidades territoriais: 
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        a) qualquer referência à residência habitual nesse Estado será entendida como 
relativa à residência habitual em uma unidade territorial do dito Estado; 
        b) qualquer referência à lei desse Estado será entendida como relativa à lei 
vigente na correspondente unidade territorial; 
        c) qualquer referência às autoridades competentes ou às autoridades públicas 
desse Estado será entendida como relativa às autoridades autorizadas para atuar na 
correspondente unidade territorial; 
        d) qualquer referência aos organismos credenciados do dito Estado será 
entendida como relativa aos organismos credenciados na correspondente unidade 
territorial. 
Artigo 37 
        No tocante a um Estado que possua, em matéria de adoção, dois ou mais 
sistemas jurídicos aplicáveis a categorias diferentes de pessoas, qualquer referência 
à lei desse Estado será entendida como ao sistema jurídico indicado pela lei do dito 
Estado. 
Artigo 38 
        Um Estado em que distintas unidades territoriais possuam suas próprias regras 
de direito em matéria de adoção não estará obrigado a aplicar a Convenção nos 
casos em que um Estado de sistema jurídico único não estiver obrigado a fazê-lo. 
Artigo 39 
        1. A Convenção não afeta os instrumentos internacionais em que os Estados 
Contratantes sejam Partes e que contenham disposições sobre as matérias 
reguladas pela presente Convenção, salvo declaração em contrário dos Estados 
vinculados pelos referidos instrumentos internacionais. 
        2. Qualquer Estado Contratante poderá concluir com um ou mais Estados 
Contratantes acordos para favorecer a aplicação da Convenção em suas relações 
recíprocas. Esses acordos somente poderão derrogar as disposições contidas nos 
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artigos 14 a 16 e 18 a 21. Os Estados que concluírem tais acordos transmitirão uma 
cópia dos mesmos ao depositário da presente Convenção. 
Artigo 40 
        Nenhuma reserva à Convenção será admitida. 
Artigo 41 
        A Convenção será aplicada às Solicitações formuladas em conformidade com o 
artigo 14 e recebidas depois da entrada em vigor da Convenção no Estado de 
acolhida e no Estado de origem. 
Artigo 42 
        O Secretário-Geral da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado 
convocará periodicamente uma Comissão Especial para examinar o funcionamento 
prático da Convenção. 
Capítulo VII 
Cláusulas Finais 
Artigo 43 
        1. A Convenção estará aberta à assinatura dos Estados que eram membros da 
Conferência da Haia de Direito Internacional Privado quando da Décima-Sétima 
Sessão, e aos demais Estados participantes da referida Sessão. 
        2. Ela será ratificada, aceita ou aprovada e os instrumentos de ratificação, 
aceitação ou aprovação serão depositados no Ministério dos Negócios Estrangeiros 
do Reino dos Países Baixos, depositário da Convenção. 
Artigo 44 
        1. Qualquer outro Estado poderá aderir à Convenção depois de sua entrada em 
vigor, conforme o disposto no artigo 46, parágrafo 1. 
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        2. O instrumento de adesão deverá ser depositado junto ao depositário da 
Convenção. 
        3. A adesão somente surtirá efeitos nas relações entre o Estado aderente e os 
Estados Contratantes que não tiverem formulado objeção à sua adesão nos seis 
meses seguintes ao recebimento da notificação a que se refere o artigo 48, alínea 
"b". Tal objeção poderá igualmente ser formulada por qualquer Estado no momento 
da ratificação, aceitação ou aprovação da Convenção, posterior à adesão. As 
referidas objeções deverão ser notificadas ao depositário. 
Artigo 45 
        1. Quando um Estado compreender duas ou mais unidades territoriais nas 
quais se apliquem sistemas jurídicos diferentes em relação às questões reguladas 
pela presente Convenção, poderá declarar, no momento da assinatura, da 
ratificação, da aceitação, da aprovação ou da adesão, que a presente Convenção 
será aplicada a todas as suas unidades territoriais ou somente a uma ou várias 
delas. Essa declaração poderá ser modificada por meio de nova declaração a 
qualquer tempo. 
        2. Tais declarações serão notificadas ao depositário, indicando-se 
expressamente as unidades territoriais às quais a Convenção será aplicável. 
        3. Caso um Estado não formule nenhuma declaração na forma do presente 
artigo, a Convenção será aplicada à totalidade do território do referido Estado. 
Artigo 46 
        1. A Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte à expiração 
de um período de três meses contados da data do depósito do terceiro instrumento 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação previsto no artigo 43. 
        2. Posteriormente, a Convenção entrará em vigor: 
        a) para cada Estado que a ratificar, aceitar ou aprovar posteriormente, ou 
apresentar adesão à mesma, no primeiro dia do mês seguinte à expiração de um 
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período de três meses depois do depósito de seu instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão; 
        b) para as unidades territoriais às quais se tenha estendido a aplicação da 
Convenção conforme o disposto no artigo 45, no primeiro dia do mês seguinte à 
expiração de um período de três meses depois da notificação prevista no referido 
artigo. 
Artigo 47 
        1. Qualquer Estado-Parte na presente Convenção poderá denunciá-la mediante 
notificação por escrito, dirigida ao depositário. 
        2. A denúncia surtirá efeito no primeiro dia do mês subseqüente à expiração de 
um período de doze meses da data de recebimento da notificação pelo depositário. 
Caso a notificação fixe um período maior para que a denúncia surta efeito, esta 
surtirá efeito ao término do referido período a contar da data do recebimento da 
notificação. 
Artigo 48 
        O depositário notificará aos Estados-Membros da Conferência da Haia de 
Direito Internacional Privado, assim como aos demais Estados participantes da 
Décima-Sétima Sessão e aos Estados que tiverem aderido à Convenção de 
conformidade com o disposto no artigo 44: 
        a) as assinaturas, ratificações, aceitações e aprovações a que se refere o artigo 
43; 
        b) as adesões e as objeções às adesões a que se refere o artigo 44; 
        c) a data em que a Convenção entrará em vigor de conformidade com as 
disposições do artigo 46; 
        d) as declarações e designações a que se referem os artigos 22, 23, 25 e 45; 
        e) os Acordos a que se refere o artigo 39; 
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        f) as denúncias a que se refere o artigo 47. 
        Em testemunho do que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados, 
firmaram a presente Convenção. 
        Feita na Haia, em 29 de maio de 1993, nos idiomas francês e inglês, sendo 
ambos os textos igualmente autênticos, em um único exemplar, o qual será 
depositado nos arquivos do Governo do Reino dos Países Baixos e do qual uma 
cópia certificada será enviada, por via diplomática, a cada um dos Estados-Membros 
da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado por ocasião da Décima-
Sétima Sessão, assim como a cada um dos demais Estados que participaram desta 
Sessão. 
 
 
 
 
 
 
